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Pleno

Decisão

Processo nº 2759/2021 – TCE/MA
Natureza: Prestação de contas anual de governo
Exercício financeiro: 2020
Entidade: Prefeitura Municipal de Vargem Grande
Responsável: José Carlos de Oliveira Barros (Prefeito), CPF nº 225.644.543-72, residente na Rua Abreu Bastos,
325, Centro, Vargem Grande/MA, CEP: 65430-000.
Procuradores constituídos: Daniel Luís Silveira, OAB/MA nº 8366-A, Thaís Kellen Leite de Mesquita,
OAB/MA nº 8458.
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto
Revisor: Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão

Prestação de contas anual de governo do município de Vargem Grande/MA, exercício financeiro de 2020.
Período de pandemia do coronavírus. Recebimento da defesa. Envio ao setor técnico para análise e emissão
de relatório conclusivo.

DECISÃO PL-TCE Nº 672/2024
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da prestação de contas anual de governo da Prefeitura
Municipal de Vargem Grande, exercício financeiro de 2020, de responsabilidade do Senhor José Carlos de
Oliveira Barros, os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, com fundamento no art. 1º,
I, daLei nº 8.258, de 6 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), reunidos em sessão plenária ordinária, por
maioria, nos termos do relatório e voto do Revisor, acompanhado pelos Conselheiros Álvaro César de França
Ferreira, José de Ribamar Caldas Furtado e Daniel Itapariy Brandão, discordando do parecer do Ministério
Público de Contas, decidem receber a defesa protocolada e determinar sua análise técnica, com fundamento nos
princípios da verdade real, do formalismo moderado, da proporcionalidade e razoabilidade.
Presentes à sessão os Conselheiros Marcelo Tavares Silva (Presidente), Álvaro César de França Ferreira, João
Jorge Jinkings Pavão (Relator), José de Ribamar Caldas Furtado, Daniel Itapary Brandão e Flávia Gonzalez
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Leite (declarou-se impedida nos termos do inciso VIII do art. 96 da Lei Estadual nº 8.258/2005), os
Conselheiros-Substitutos Melquizedeque Nava Neto e Osmário Freire Guimarães e o membro do Ministério
Público de Contas, Procurador Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 10 de abril de 2024.

Conselheiro Marcelo Tavares Silva
Presidente

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador-Geral de Contas

Processo nº 2575/2023–TCE/MA
Natureza: Fiscalização
Espécie: Acompanhamento da Gestão Fiscal
Exercício Financeiro: 2023
Entidade: Município de Araguanã/MA
Responsável: Flavio Ronne Amorim Muniz, Prefeito, CPF 018.462.163-11
Procurador constituído: Não há
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão

Fiscalização. Acompanhamento da Gestão Fiscal. Prefeitura de Araguanã/MA. Relatório de Gestão Fiscal -
RGF do 1º Quadrimestre de 2023. Relatórios Resumidos de Execução Orçamentária - RREOS do 1º e 2 º
Bimestres de 2023. Aplicação de multa ao responsável. Recomendações.

DECISÃO PL-TCE/MA  1358/2024
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam de Fiscalização/Acompanhamento dos dados relativos ao
Relatório de Gestão Fiscal - RGF do 1º Quadrimestre de 2023 e aos Relatórios Resumidos de Execução
Orçamentária- RREOS do 1º e 2º Bimestres de 2023, do Poder Executivo de Araguanã, com o escopo de apurar
se as determinações estabelecidas pela Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF)
estão sendo atendidas, exercício financeiro de 2023, de responsabilidade de Flávio Ronne Amorim Muniz, os
Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso das suas atribuições que lhes conferem o
art.71, inciso II, c/c o art. 75 da Constituição Federal de 1988, o art. 172, inciso II, da Constituição do Estado do
Maranhão e o art. 1º, inciso II, da Lei nº 8.258/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), em sessão plenária ordinária,
por unanimidade, nos termos do relatório e voto do Relator, acolhido o Parecer nº 1121/2023/GPROC2/FGL do
Ministério Público de Contas, decidem:
I. conhecer o Relatório de Acompanhamento que trata da análise dos dados do Relatório de Gestão Fiscal,
pertinentes ao 1º Quadrimestre de 2023 e dos Relatórios Resumidos da Execução Orçamentária do 1ºe 2º
Bimestres de 2023, da Prefeitura Municipal de Araguanã/MA, tendo em vista a determinação prevista nos arts.
52 a 55 da Lei Complementar nº 101/2000 e na Instrução Normativa nº 60/2020 deste Tribunal de Contas;
II. determinar o apensamento dos autos à Prestação de Contas Anual de Governo do Município de
Araguanã relativasao Relatório de Gestão Fiscal - RGF do 1º Quadrimestre de 2023 e aos Relatórios Resumidos
de Execução Orçamentária - RREOS do 1º e 2º Bimestres de 2023, do Poder Executivo do Município de
Araguanã referente ao exercício financeiro de 2023, a fim de subsidiar a sua análise.
Presentes à Sessão os Conselheiros Marcelo Tavares Silva (Presidente), Álvaro César de França Ferreira, João
Jorge Jinkings Pavão, José de Ribamar Caldas Furtado e Daniel Itapary Brandão (Relator) e Flávia Gonzalez
Leite, que declarou-se impedida por Lei de discutir e votar na relatoria deste processo, os Conselheiros-
Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa, Melquizedeque Nava Neto e Osmário Freire Guimarães e o
Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís/MA, 14 de agosto de 2024.

Conselheiro Marcelo Tavares Silva
Presidente 

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
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Relator 
Paulo Henrique Araújo dos Reis

Procurador de Contas

Processo nº  3.342/2024 - TCE/MA
Natureza: Denúncia
Denunciante: Rodrigo Nicasso de Oliveira, CPF n.º 021.091.209-08
Exercício financeiro: 2024
Denunciada: Prefeitura Municipal de Imperatriz/MA
Responsáveis:Francisco de Assis Andrade Ramos, Prefeito, CPF n.º 760.792.873-15, residente e domiciliado na
Rua Maria Joana de Jesus, n.º 5, Parque das Mansões, Imperatriz/MA, CEP n.º 65917-648; Cleomar Conceição
da Silva Pinto, Secretária de Educação, CPF n.º 254.669.333-68, residente e domiciliada na Rua 15 de
novembro, n.º 1.332, Beira Rio, Imperatriz/MA, CEP n.º 65900-050; Luiz Carlos Ferreira Cezar, Presidente da
Comissão Permanente de Licitação, CPF n.º 000.517.333-74, residente e domiciliado na Rua São João, n.º 12,
Vila Parati, Imperatriz/MA, CEP n.º 65913-565
Procuradores Constituídos: não há
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro – Substituto Osmário Freire Guimarães

Denúncia formulada em face da Prefeitura Municipal de Imperatriz/MA, com pedido de medida cautelar,
por possíveis irregularidades no Pregão Eletrônico n.º 002/2024, para registro de preços, referente ao
exercício financeiro de 2024. Conhecimento. Deferimento da cautelar. Notificação dos Responsáveis.
Ciência aos interessados.

DECISÃO PL-TCE N.º 55/2025
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à denúncia, com pedido de cautelar, em desfavor da
Prefeitura Municipal de Imperatriz/MA, por possíveis irregularidades no procedimento licitatório, na
modalidade Pregão Eletrônico, sob o n.º 002/2024, referente ao exercício financeiro de 2024, de
responsabilidade dos Senhores Francisco de Assis Andrade Ramos, Prefeito, e Luiz Carlos Ferreira Cezar,
Presidenteda Comissão Permanente de Licitação, e da Senhora Cleomar Conceição da Silva Pinto, Secretária de
Educação,os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em
sessão plenária ordinária, com fulcro no art. 1º, XX, da Lei n.º 8.258, de 6 de junho de 2005 (Lei Orgânica do
TCE/MA), por unanimidade, nos termos do relatório e voto do Relator, conforme art. 104, caput, da Lei
Orgânica do TCE/MA, acolhendo o Parecer n.º 3.547/2024/ GPROC1/JCV do Ministério Público de Contas,
decidem:
a) conhecer da Denúncia, por estarem presentes os requisitos de admissibilidade estabelecidos no art. 41 da Lei
Orgânica do TCE/MA;
b) deferir a medida cautelar inaudita altera pars determinando a suspensão imediata dos atos administrativos
referentesa Pregão Eletrônico, para registro de preços, sob o n.º 002/2024, inclusive a Ata de Registro de Preços
n.º 010/2024 e pagamentos, até que ocorra o julgamento de mérito da Denúncia, por restar demonstrado os
requisitos previstos no art. 75 da Lei n.º 8.258/2005;
c) determinar a notificação dos Responsáveis, Senhores Francisco de Assis Andrade Ramos, Prefeito e Luiz
Carlos Ferreira Cezar, Presidente da Comissão Permanente de Licitação; e da Senhora Cleomar Conceição da
Silva Pinto, Secretária de Educação, no exercício financeiro de 2024, para que, se assim lhes aprouverem,
apresentemrazões de justificativa e/ou documentações de defesa, quanto às possíveis irregularidades contidas na
presente Denúncia, no prazo de até 15 (quinze) dias, nos termos do art. 75, §3º, da Lei n.º 8.258/2005;
d) dar ciência do deliberado, por meio de publicação desta decisão no Diário Oficial Eletrônico desta Corte de
Contas.
Presentes à sessão os Conselheiros Daniel Itapary Brandão (Presidente), Álvaro de César França Ferreira, João
Jorge Jinkings Pavão, Marcelo Tavares Silva, Flávia Gonzalez Leite, os Conselheiros-Substitutos Antônio
Blecaute Costa Barbosa e Osmário Freire Guimarães (Relator) e o Procurador de Contas Douglas Paulo da
Silva, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 29 de janeiro de 2025.

Conselheiro Daniel Itapary Brandão
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Presidente
Conselheiro – Substituto Osmário Freire Guimarães

Relator
Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 2775/2017 – TCE/MA 
Natureza: Representação (Embargos de Declaração)
Representante: Ministério Público de Contas
Entidade: Município de Santa Luzia do Paruá/MA
Exercício financeiro: 2016
Responsável: José Plácido Souza de Holanda (Prefeito), CPF nº 757.575.834-87, residente na Rua 08 de Julho,
nº 950, Centro, Santa Luzia do Paruá/MA, CEP nº 65.272-000
Embargante: Escritório João Azêdo e Brasileiro Sociedade de Advogados, representado pelos advogados João
Ulisses de Britto Azedo, OAB/MA n° 7631-A, Alexsandro Rahbani Aragão Feijo, OAB/MA n° 6074, Benner
Roberto Ranzan de Britto, OAB/MA nº 19215, Bruno Milton Sousa Batista, OAB/MA nº 14.692-A, Bruno
Romero Pedrosa Monteiro, OAB/PE nº 11338, Levir Costa Gomes da Rocha, OAB/PE nº 42109 e Thiago
Roberto Morais Diaz, OAB/MA nº 7614.
Embargado: Decisão PL-TCE n° 1122/2023
Relator: Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão

Embargos de Declaração. Representação. Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá/MA. Exercício
financeiro de 2016. Questionamento da Decisão PL-TCE/MA nº 1122/2023, que julgou pelo improvimento
do Recurso de Reconsideração. Tentativa de reapreciação de matéria exaustivamente discutida por este
Tribunal de Contas. Ausência de omissão, contradição e obscuridade. Conhecimento e não provimento dos
embargos de declaração.  Manutenção da decisão embargada. Prosseguimento normal do feito.

DECISÃO PL-TCE Nº 38/2025
Vistos, relatados e discutidos estes autos que tratam de embargos de declaração opostos pelo Escritório João
Azêdo e Brasileiro Sociedade de Advogados, em face da  Decisão PL-TCE/MA nº 1122/2023, decorrente do
Recurso de Reconsideração por ele interposto, cujo teor do julgamento foi pela procedência da representação
que declarou a ilegalidade do procedimento de inexigibilidade, que deu origem ao contrato celebrado entre o
Município de Santa Luzia do Paruá/MA e o referido escritório, bem como deliberou pela nulidade de todos os
atos administrativos decorrentes da avença, os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no
uso das atribuições que lhes conferem o art. 71, VIII, c/c o art. 75 da Constituição Federal, e o art. 1º, XX, e art.
138,§2º, da Lei Orgânica do TCE/MA, em sessão plenária ordinária, por unanimidade, nos termos do relatório e
voto do relator, decidem:  
a) conhecer dos embargos de declaração, tendo em vista estarem presentes os requisitos de sua admissibilidade,
previstos no art. 138, caput, §§ 1° e 2°, da Lei nº 8.258/2005;
b) no mérito, negar-lhes provimento, considerando que a decisão embargada não apresenta nenhum vício de
omissão, obscuridade, contradição ou erro material;
c) manter na íntegra a Decisão PL-TCE/MA nº 1122/2023, ora embargada;
d) Após o trânsito em julgado, determinar o arquivamento dos autos neste TCE-MA, para os fins de direito.
Presentes à Sessão os Conselheiros Daniel Itapary Brandão (Presidente), João Jorge Jinkings Pavão (Relator),
José de Ribamar Caldas Furtado, Marcelo Tavares Silva e Flávia Gonzalez Leite, os Conselheiros-Substitutos
Antonio Blecaute Costa Barbosa e Osmário Freire Guimarães, e o Procurador Douglas Paulo da Silva, membro
do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 05 de fevereiro de 2025.

Conselheiro Daniel Itapary Brandão
Presidente

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas
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Processo nº 2779/2017 – TCE/MA 
Natureza: Representação (Embargos de Declaração)
Representante: Ministério Público de Contas
Entidade: Município de Cachoeira Grande/MA
Exercício financeiro: 2016
Responsável: Antonio Ataide Matos de Pinho (Prefeito), CPF nº 027.479.283-49, residente na Av. Daniel de La
Touche, n.º 1229, Cohama, São Luís/MA, CEP nº 65074-115
Procuradora constituída: Ana Cristina Coelho Morais (OAB/MA nº 7.065)
Embargante: Escritório João Azêdo e Brasileiro Sociedade de Advogados, representado pelos advogados João
Ulisses de Britto Azedo, OAB/MA n° 7631-A, Alexsandro Rahbani Aragão Feijo, OAB/MA n° 6074, Benner
Roberto Ranzan de Britto, OAB/MA nº 19215, Bruno Milton Sousa Batista, OAB/MA nº 14.692-A, Bruno
Romero Pedrosa Monteiro, OAB/PE nº 11338, Levir Costa Gomes da Rocha, OAB/PE nº 42109 e Thiago
Roberto Morais Diaz, OAB/MA nº 7614.
Embargado: Decisão PL-TCE n° 935/2023
Relator: Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão

Embargos de Declaração. Representação. Prefeitura Municipal de Cachoeira Grande/MA. Exercício
financeiro de 2016. Questionamento da Decisão PL-TCE/MA nº 935/2023, que julgou pelo improvimento
do Recurso de Reconsideração. Tentativa de reapreciação de matéria exaustivamente discutida por este
Tribunal de Contas. Ausência de omissão, contradição e obscuridade. Conhecimento e não provimento dos
embargos de declaração.  Manutenção da decisão embargada. Prosseguimento normal do feito.

DECISÃO PL-TCE Nº 39/2025
 Vistos, relatados e discutidos estes autos que tratam de embargos de declaração opostos pelo Escritório João
Azêdo e Brasileiro Sociedade de Advogados, em face da Decisão PL-TCE n° 935/2023, decorrente do Recurso
de Reconsideração por ele interposto, cujo teor do julgamento foi pela procedência da representação que
declarou a ilegalidade do procedimento de inexigibilidade, que deu origem ao contrato celebrado entre o
Município de Cachoeira Grande/MA e o referido escritório, bem como deliberou pela nulidade de todos os atos
administrativos decorrentes da avença, os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso
dasatribuições que lhes conferem o art. 71, VIII, c/c o art. 75 da Constituição Federal, e o art. 1º, XX, e art. 138,
§2º,da Lei Orgânica do TCE/MA, em sessão plenária ordinária, por unanimidade, nos termos do relatório e voto
do relator, decidem:  
a) conhecer dos embargos de declaração, tendo em vista estarem presentes os requisitos de sua admissibilidade,
previstos no art. 138, caput, §§ 1° e 2°, da Lei nº 8.258/2005;
b) no mérito, negar-lhes provimento, considerando que a decisão embargada não apresenta nenhum vício de
omissão, obscuridade, contradição ou erro material;
c) manter na íntegra a  Decisão PL-TCE n° 935/2023, ora embargada;
d) Após o trânsito em julgado, determinar o arquivamento dos autos neste TCE-MA, para os fins de direito.
Presentes à Sessão os Conselheiros Daniel Itapary Brandão (Presidente), João Jorge Jinkings Pavão (Relator),
José de Ribamar Caldas Furtado, Marcelo Tavares Silva e Flávia Gonzalez Leite, os Conselheiros-Substitutos
Antonio Blecaute Costa Barbosa e Osmário Freire Guimarães, e o Procurador Douglas Paulo da Silva, membro
do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 05 de fevereiro de 2025.

Conselheiro Daniel Itapary Brandão
Presidente

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Parecer Prévio
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Processo nº 1458/2023 – TCE
Natureza: Prestação de contas anual de governo
Exercício financeiro: 2022
Entidade: Prefeitura Municipal de Cândido Mendes
Responsável: José Bonifácio Rocha de Jesus (Prefeito), CPF nº 807.068.863-72.
Procurador constituído: Não há.
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão

Prestação de contas anual governo. Apreciação das contas considerando as diretrizes fixadas na sessão
plenária de 11 de janeiro de 2017, expressas na Ordem de Serviço SECEX/TCE/MA nº 01/2017. As contas
anuaisdo gestor municipal não evidenciaram irregularidades capazes de inquinar as contas. Aprovação com
ressalvas das contas, de acordo com o parecer do Ministério Público de Contas, modificado em banca para
acompanharesta relatoria. Envio de cópias da prestação de contas para a Câmara Municipal para os devidos
fins.

PARECER PRÉVIO PL-TCE nº 347/2024
O Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso da competência que lhe conferem o art. 172, inciso I, da
Constituição Estadual, e o art. 1º, I, da Lei nº 8.258, de 6 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), decide,
por unanimidade, em sessão plenária ordinária, nos termos do relatório e voto do Relator, concordando com o
Parecer do Ministério Público de Contas, modificado em banca para acompanhar o voto do relator:
a) emitir parecer prévio pela aprovação das contas  anuais de governo do Município de Cândido Mendes,
exercício financeiro de 2022, de responsabilidade do Senhor José Bonifácio Rocha de Jesus, com fulcro no art.
8º, § 3º, II, da Lei Estadual nº 8.258/2005, visto que não foi evidenciado descumprimento de limites legais e
constitucionais capaz de inquinar as contas sob análise;
b) encaminhar, após o trânsito em julgado, à Câmara Municipal de Cândido Mendes, cópia dos autos,
acompanhado deste parecer prévio e sua publicação no Diário Oficial Eletrônico deste Tribunal, bem como
cópia do relatório e voto, para fins do disposto no § 2º do art. 31 da Constituição Federal;
c) recomendar ao Presidente da Câmara Municipal de Cândido Mendes, com fulcro no art. 31, § 3º, da
Constituição Federal, c/c o art. 56, § 3º, da Lei Complementar n.º 101/2000, que disponibilize as presentes
contas, durante 60 (sessenta) dias, a qualquer contribuinte, para exame e apreciação, do que deverá ser dada
ampla divulgação.
Presentes à sessão os Conselheiros Marcelo Tavares Silva (Presidente), Álvaro César de França Ferreira, João
Jorge Jinkings Pavão (Relator), José de Ribamar Caldas Furtado, Daniel Itapary Brandão e Flávia Gonzalez
Leite, os Conselheiros-Substitutos Melquizedeque Nava Neto e Osmário Freire Guimarães e o Procurador de
Contas, Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 04 de dezembro de 2024.

Conselheiro Marcelo Tavares Silva
Presidente

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador-Geral de Contas

Acórdão

Processo nº 1431/2022 - TCE/MA
Natureza: Prestação de contas anual de governo (Embargos de declaração)
Exercício: 2021
Origem: Prefeitura Municipal de Bom Lugar
Embargante: Marlene Silva Miranda (Prefeita)
Embargado: Parecer Prévio PL-TCE n° 268/2023
Advogadas constituídas: Annabel Gonçalves Barros Costa (OAB/MA 8.939) e Anna Caroline Barros Costa
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(OAB/MA 17.728)
Relator: Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Embargos de declaração. Conhecimento. Ausência de omissão, obscuridade ou contradição. Não
provimento.

ACÓRDÃO PL-TCE Nº 66/2025
Vistos, relatados e discutidos, em grau de recurso, estes autos, que tratam de embargos de declaração
opostos pela Prefeita do Município de Bom Lugar, Senhora Marlene Silva Miranda, exercício financeiro de
2021, contra o Parecer Prévio PL-TCE n° 268/2023, ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do
Estado do Maranhão, com fundamento nos artigos 127, 129, II, e 138 da Lei nº 8.258, de 06 de junho de 2005
(Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão), c/c os artigos 20, II, 281, 282, II, e 288 do
Regimento Interno, reunidos em sessão plenária ordinária, por unanimidade, nos termos do relatório e voto do
Relator, em conhecer dos referidos embargos e, no mérito, negar-lhes provimento, visto que não há, no ato
decisório recorrido, qualquer omissão, obscuridade ou contradição, pressupostos de observância obrigatória, nos
termos do artigo 138 da Lei Estadual nº 8.258/05.
Presentes à sessão os Conselheiros Daniel Itapary Brandão (Presidente), João Jorge Jinkings Pavão, José de
Ribamar Caldas Furtado (Relator), Marcelo Tavares Silva e Flávia Gonzalez Leite (declarou-se impedida por lei
de discutir e votar neste processo, nos termos do art. 96, VIII, da Lei Estadual nº 8.258/05), os Conselheiros-
Substitutos Antonio Blecaute Costa Barbosa, Melquizedeque Nava Neto e Osmário Freire Guimarães e o
Procurador Douglas Paulo da Silva, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 26 de fevereiro de 2025.

Conselheiro Daniel Itapary Brandão
Presidente

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Segunda Câmara

Parecer Prévio

Processo n.º 4.056/2021–TCE/MA
Natureza: Prestação de contas anual de gestores
Exercício financeiro: 2020
Entidade: Prefeitura Municipal de Presidente Vargas/MA (Administração Direta)
Responsável: Wellington Costa Uchoa (Prefeito)
Procurador constituído: Não há
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Prestação/tomada de contas anual de gestores. Processo paralisado por mais de três anos pendente de
elaboração de relatório de instrução inicial. Prescrição da pretensão punitiva e ressarcitória. Parecer prévio
com abstenção de opinião.

PARECER PRÉVIO CS-TCE Nº 63/2025
O Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso da competência que lhe conferem o art. 31, §§ 1º e 2º, da
Constituição Federal, o art. 172, I, da Constituição Estadual e o art. 1º, I, da Lei nº 8.258, de 6 de junho de 2005
(Lei Orgânica do TCE/MA), e em razão da deliberação contida na Decisão CS-TCE nº 1479/2025 decide, por
unanimidade, em sessão ordinária, nos termos do relatório e voto do Relator, que acolheu o Parecer nº
9.462/2025/GPROC3/PHAR do Ministério Público de Contas, emitir parecer prévio com abstenção de opinião
da prestação/tomada de contas anual dos gestores da Administração Direta do Município de Presidente
Vargas/MA, exercício financeiro de 2020, de responsabilidade do Senhor Wellington Costa Uchoa (Prefeito),
por força da tese fixada pelo Supremo Tribunal Federal ao decidir o Recurso Extraordinário nº 848.826/DF e
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com fundamento no art. 12 da Resolução TCE/MA nº 383/2023 e nos artigos 8º, §§ 3º, IV, e 4º da Lei Estadual
nº 8.258/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), em razão da superveniência da prescrição da pretensão punitiva e
ressarcitória.
Presentes à Sessão a Conselheira Flávia Gonzalez Leite (Presidente em exercício), o Conselheiro José de
Ribamar Caldas Furtado (Relator), os Conselheiros-Substitutos Melquizedeque Nava Neto e Osmário Freire
Guimarães, e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 24 de abril de 2025.

Conselheira Flávia Gonzalez Leite
Presidente em exercício da Segunda Câmara
Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Relator
Douglas Paulo da Silva

Procurador-Geral de Contas

Processo n.º 3.332/2021–TCE/MA
Natureza: Prestação de contas anual de gestores
Exercício financeiro: 2020
Entidade: Prefeitura Municipal de Imperatriz/MA (Administração Direta)
Responsável: Francisco de Assis Andrade Ramos (Prefeito)
Procurador constituído: Não há
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Prestação/tomada de contas anual de gestores. Processo paralisado por mais de três anos pendente de
elaboração de relatório de instrução inicial. Prescrição da pretensão punitiva e ressarcitória. Parecer prévio
com abstenção de opinião.

PARECER PRÉVIO CS-TCE Nº 62/2025
O Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso da competência que lhe conferem o art. 31, §§ 1º e 2º, da
Constituição Federal, o art. 172, I, da Constituição Estadual e o art. 1º, I, da Lei nº 8.258, de 6 de junho de 2005
(Lei Orgânica do TCE/MA), e em razão da deliberação contida na Decisão CS-TCE nº 1478/2025 decide, por
unanimidade, em sessão ordinária, nos termos do relatório e voto do Relator, que acolheu o Parecer nº
9.487/2025/GPROC3/PHAR do Ministério Público de Contas, emitir parecer prévio com abstenção de opinião
da prestação/tomada de contas anual dos gestores da Administração Direta do Município de Imperatriz/MA,
exercício financeiro de 2020, de responsabilidade do Senhor Francisco de Assis Andrade Ramos (Prefeito), por
força da tese fixada pelo Supremo Tribunal Federal ao decidir o Recurso Extraordinário nº 848.826/DF e com
fundamento no art. 12 da Resolução TCE/MA nº 383/2023 e nos artigos 8º, §§ 3º, IV, e 4º da Lei Estadual nº
8.258/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), em razão da superveniência da prescrição da pretensão punitiva e
ressarcitória.
Presentes à Sessão a Conselheira Flávia Gonzalez Leite (Presidente em exercício), o Conselheiro José de
Ribamar Caldas Furtado (Relator), os Conselheiros-Substitutos Melquizedeque Nava Neto e Osmário Freire
Guimarães, e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 24 de abril de 2025.

Conselheira Flávia Gonzalez Leite
Presidente em exercício da Segunda Câmara
Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Relator
Douglas Paulo da Silva

Procurador-Geral de Contas

Processo n.º 3.313/2021–TCE/MA
Natureza: Prestação de contas anual de gestores
Exercício financeiro: 2020
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Entidade: Prefeitura Municipal de Barreirinhas/MA (Administração Direta)
Responsável: Albérico de França Ferreira Filho (Prefeito)
Procurador constituído: Não há
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Prestação/tomada de contas anual de gestores. Processo paralisado por mais de três anos pendente de
elaboração de relatório de instrução inicial. Prescrição da pretensão punitiva e ressarcitória. Parecer prévio
com abstenção de opinião.

PARECER PRÉVIO CS-TCE Nº 61/2025
O Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso da competência que lhe conferem o art. 31, §§ 1º e 2º, da
Constituição Federal, o art. 172, I, da Constituição Estadual e o art. 1º, I, da Lei nº 8.258, de 6 de junho de 2005
(Lei Orgânica do TCE/MA), e em razão da deliberação contida na Decisão CS-TCE nº 1477/2025 decide, por
unanimidade, em sessão ordinária, nos termos do relatório e voto do Relator, que acolheu o Parecer nº
9.495/2025/GPROC3/PHAR do Ministério Público de Contas, emitir parecer prévio com abstenção de opinião
da prestação/tomada de contas anual dos gestores da Administração Direta do Município de Barreirinhas/MA,
exercício financeiro de 2020, de responsabilidade do Senhor Albérico de França Ferreira Filho (Prefeito), por
força da tese fixada pelo Supremo Tribunal Federal ao decidir o Recurso Extraordinário nº 848.826/DF e com
fundamento no art. 12 da Resolução TCE/MA nº 383/2023 e nos artigos 8º, §§ 3º, IV, e 4º da Lei Estadual nº
8.258/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), em razão da superveniência da prescrição da pretensão punitiva e
ressarcitória.
Presentes à Sessão a Conselheira Flávia Gonzalez Leite (Presidente em exercício), o Conselheiro José de
Ribamar Caldas Furtado (Relator), os Conselheiros-Substitutos Melquizedeque Nava Neto e Osmário Freire
Guimarães, e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 24 de abril de 2025.

Conselheira Flávia Gonzalez Leite
Presidente em exercício da Segunda Câmara
Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Relator
Douglas Paulo da Silva

Procurador-Geral de Contas

Processo n.º 3.196/2021–TCE/MA
Natureza: Prestação de contas anual de gestores
Exercício financeiro: 2020
Entidade: Prefeitura Municipal de Igarapé do Meio/MA (Administração Direta)
Responsável: José Almeida de Sousa (Prefeito)
Procurador constituído: Não há
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Prestação/tomada de contas anual de gestores. Processo paralisado por mais de três anos pendente de
elaboração de relatório de instrução inicial. Prescrição da pretensão punitiva e ressarcitória. Parecer prévio
com abstenção de opinião.

PARECER PRÉVIO CS-TCE Nº 60/2025
O Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso da competência que lhe conferem o art. 31, §§ 1º e 2º, da
Constituição Federal, o art. 172, I, da Constituição Estadual e o art. 1º, I, da Lei nº 8.258, de 6 de junho de 2005
(Lei Orgânica do TCE/MA), e em razão da deliberação contida na Decisão CS-TCE nº 1476/2025 decide, por
unanimidade, em sessão ordinária, nos termos do relatório e voto do Relator, que acolheu o Parecer nº
9.480/2025/GPROC3/PHAR do Ministério Público de Contas, emitir parecer prévio com abstenção de opinião
da prestação/tomada de contas anual dos gestores da Administração Direta do Município de Igarapé do
Meio/MA, exercício financeiro de 2020, de responsabilidade do Senhor José Almeida de Sousa (Prefeito), por
força da tese fixada pelo Supremo Tribunal Federal ao decidir o Recurso Extraordinário nº 848.826/DF e com
fundamento no art. 12 da Resolução TCE/MA nº 383/2023 e nos artigos 8º, §§ 3º, IV, e 4º da Lei Estadual nº
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8.258/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), em razão da superveniência da prescrição da pretensão punitiva e
ressarcitória.
Presentes à Sessão a Conselheira Flávia Gonzalez Leite (Presidente em exercício) e o Conselheiro José de
Ribamar Caldas Furtado (Relator), os Conselheiros-Substitutos Melquizedeque Nava Neto e Osmário Freire
Guimarães, e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 24 de abril de 2025.

Conselheira Flávia Gonzalez Leite
Presidente em exercício da Segunda Câmara
Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Relator
Douglas Paulo da Silva

Procurador-Geral de Contas

Decisão

Processo n.º 3.332/2021–TCE/MA
Natureza: Prestação de contas anual de gestores
Exercício financeiro: 2020
Entidade: Prefeitura Municipal de Imperatriz/MA (Administração Direta)
Responsável: Francisco de Assis Andrade Ramos (Prefeito)
Procurador constituído: Não há
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Prestação/tomada de contas anual de gestores. Processo paralisado por mais de três anos pendente de
elaboração de relatório de instrução inicial. Prescrição da pretensão punitiva e ressarcitória. Arquivamento.

DECISÃO CS-TCE Nº 1478/2025
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da prestação/tomada de contas anual dos gestores da
Administração Direta do Município de Imperatriz/MA, exercício financeiro de 2020, de responsabilidade do
Senhor Francisco de Assis Andrade Ramos (Prefeito), os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, com fundamento no art. 1º, II, da Lei nº 8.258, de 06 de junho de
2005 (Lei Orgânica do TCE/MA) e no art. 21, XI, do Regimento Interno, em sessão ordinária, nos termos do
relatório e voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 9.487/2025/GPROC3/PHAR do Ministério Público de
Contas, decidem:
a) reconhecer, com fundamento no art. 8º da Resolução TCE/MA nº 383/2023, a ocorrência da prescrição da
pretensão ressarcitória e punitiva no âmbito deste Tribunal de Contas do Estado do Maranhão em relação à
prestação/tomada de contas anual dos gestores da Administração Direta do Município de Imperatriz/MA,
exercício financeiro de 2020;
b) emitir parecer prévio com abstenção de opinião das contas do Senhor Francisco de Assis Andrade Ramos,
Prefeito e ordenador de despesas da Administração Direta do Município de Imperatriz/MA, exercício financeiro
de 2020, por força da tese fixada pelo Supremo Tribunal Federal ao decidir o Recurso Extraordinário nº
848.826/DF e com fundamento no art. 12 da Resolução TCE/MA nº 383/2023 e nos artigos 8º, §3º, IV, e 10, I,
da Lei nº 8.258/2005;
c) determinar, com fundamento no art. 8º da Resolução TCE/MA nº 383/2023, o arquivamento destes autos.
Presentes à Sessão a Conselheira Flávia Gonzalez Leite (Presidente em exercício), o Conselheiro José de
Ribamar Caldas Furtado (Relator), os Conselheiros-Substitutos Melquizedeque Nava Neto e Osmário Freire
Guimarães, e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 24 de abril de 2025.

Conselheira Flávia Gonzalez Leite
Presidente em exercício da Segunda Câmara
Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
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Relator
Douglas Paulo da Silva

Procurador-Geral de Contas

Processo n.º 3.313/2021–TCE/MA
Natureza: Prestação de contas anual de gestores
Exercício financeiro: 2020
Entidade: Prefeitura Municipal de Barreirinhas/MA (Administração Direta)
Responsável: Albérico de França Ferreira Filho (Prefeito)
Procurador constituído: Não há
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Prestação/tomada de contas anual de gestores. Processo paralisado por mais de três anos pendente de
elaboração de relatório de instrução inicial. Prescrição da pretensão punitiva e ressarcitória. Arquivamento.

DECISÃO CS-TCE Nº 1477/2025
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da prestação/tomada de contas anual dos gestores da
Administração Direta do Município de Barreirinhas/MA, exercício financeiro de 2020, de responsabilidade do
Senhor Albérico de França Ferreira Filho (Prefeito), os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, com fundamento no art. 1º, II, da Lei nº 8.258, de 06 de junho de
2005 (Lei Orgânica do TCE/MA) e no art. 21, XI, do Regimento Interno, em sessão ordinária, nos termos do
relatório e voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 9.495/2025/GPROC3/PHAR do Ministério Público de
Contas, decidem:
a) reconhecer, com fundamento no art. 8º da Resolução TCE/MA nº 383/2023, a ocorrência da prescrição da
pretensão ressarcitória e punitiva no âmbito deste Tribunal de Contas do Estado do Maranhão em relação à
prestação/tomada de contas anual dos gestores da Administração Direta do Município de Barreirinhas/MA,
exercício financeiro de 2020;
b) emitir parecer prévio com abstenção de opinião das contas do Senhor Albérico de França Ferreira Filho,
Prefeito e ordenador de despesas da Administração Direta do Município de Barreirinhas/MA, exercício
financeiro de 2020, por força da tese fixada pelo Supremo Tribunal Federal ao decidir o Recurso Extraordinário
nº 848.826/DF e com fundamento no art. 12 da Resolução TCE/MA nº 383/2023 e nos artigos 8º, §3º, IV, e 10,
I, da Lei nº 8.258/2005;
c) determinar, com fundamento no art. 8º da Resolução TCE/MA nº 383/2023, o arquivamento destes autos.
Presentes à Sessão a Conselheira Flávia Gonzalez Leite (Presidente em exercício), o Conselheiro José de
Ribamar Caldas Furtado (Relator), os Conselheiros-Substitutos Melquizedeque Nava Neto e Osmário Freire
Guimarães, e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 24 de abril de 2025.

Conselheira Flávia Gonzalez Leite
Presidente em exercício da Segunda Câmara
Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Relator
Douglas Paulo da Silva

Procurador-Geral de Contas

Processo n.º 3.196/2021–TCE/MA
Natureza: Prestação de contas anual de gestores
Exercício financeiro: 2020
Entidade: Prefeitura Municipal de Igarapé do Meio/MA (Administração Direta)
Responsável: José Almeida de Sousa (Prefeito)
Procurador constituído: Não há
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Prestação/tomada de contas anual de gestores. Processo paralisado por mais de três anos pendente de
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elaboração de relatório de instrução inicial. Prescrição da pretensão punitiva e ressarcitória. Arquivamento.
DECISÃO CS-TCE Nº 1476/2025

Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da prestação/tomada de contas anual dos gestores da
Administração Direta do Município de Igarapé do Meio/MA, exercício financeiro de 2020, de responsabilidade
do Senhor José Almeida de Sousa (Prefeito), os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de
Contas do Estado do Maranhão, com fundamento no art. 1º, II, da Lei nº 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei
Orgânica do TCE/MA) e no art. 21, XI, do Regimento Interno, em sessão ordinária, nos termos do relatório e
voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 9.480/2025/GPROC3/PHAR do Ministério Público de Contas,
decidem:
a) reconhecer, com fundamento no art. 8º da Resolução TCE/MA nº 383/2023, a ocorrência da prescrição da
pretensão ressarcitória e punitiva no âmbito deste Tribunal de Contas do Estado do Maranhão em relação à
prestação/tomada de contas anual dos gestores da Administração Direta do Município de Igarapé do Meio/MA,
exercício financeiro de 2020;
b) emitir parecer prévio com abstenção de opinião das contas do Senhor José Almeida de Sousa, Prefeito e
ordenador de despesas da Administração Direta do Município de Igarapé do Meio/MA, exercício financeiro de
2020, por força da tese fixada pelo Supremo Tribunal Federal ao decidir o Recurso Extraordinário nº
848.826/DF e com fundamento no art. 12 da Resolução TCE/MA nº 383/2023 e nos artigos 8º, §3º, IV, e 10, I,
da Lei nº 8.258/2005;
c) determinar, com fundamento no art. 8º da Resolução TCE/MA nº 383/2023, o arquivamento destes autos.
Presentes à Sessão a Conselheira Flávia Gonzalez Leite (Presidente em exercício), o Conselheiro José de
Ribamar Caldas Furtado (Relator), os Conselheiros-Substitutos Melquizedeque Nava Neto e Osmário Freire
Guimarães, e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 24 de abril de 2025.

Conselheira Flávia Gonzalez Leite
Presidente em exercício da Segunda Câmara
Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Relator
Douglas Paulo da Silva

Procurador-Geral de Contas

Processo nº 648/2021– TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Espécie: Pensão
Origem: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão - IPREV
Responsável: Mayco Murilo Pinheiro
Beneficiário (a): Manoel Firmino dos Santos
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relatora: Conselheira Flávia Gonzalez Leite

Apreciação da legalidade do ato de concessão de pensão previdenciária, sem paridade, no percentual de
100%, a Manoel Firmino dos Santos, viúvo da ex-segurada Domingas Matildes Santos dos
Santos, matrícula nº 00336759-00, falecida em 23/04/2020, aposentada no cargo de Auxiliar de
Serviços, Especialidade Auxiliar de Serviços Gerais, Classe C, Referência 07, Grupo Administração Geral,
Subgrupo Apoio Operacional. Legalidade. Registro.

DECISÃO CS-TCE Nº 1452/2025
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à apreciação da legalidade do ato de concessão de pensão
previdenciária, sem paridade, no percentual de 100%, a Manoel Firmino dos Santos, viúvo da ex-
segurada Domingas Matildes Santos dos Santos, matrícula nº 00336759-00, falecida em 23/04/2020,
aposentada no cargo de Auxiliar de Serviços, Especialidade Auxiliar de Serviços Gerais, Classe C, Referência
07, Grupo Administração Geral, Subgrupo Apoio Operacional, publicado no Diário Oficial, número 227, em 07
de dezembro de 2020, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do
Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do relatório e
voto da Relatora, que acolheu o Parecer Ministerial n.º 1097/2025/ GPROC1/JCV, decidem pela legalidade e
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registro da referida pensão, nos termos do artigo 51, III, da Constituição do Estado do Maranhão e dos artigos
1º, VIII, e 54, II, da Lei Orgânica do TCE/MA.
Presentes à sessão, o Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado  (Presidente em exercício), a Conselheira
Flávia Gonzalez Leite (Relatora), os Conselheiros Substitutos Melquizedeque Nava Neto e Osmário Freire
Guimarães e o Procurador Douglas Paulo da Silva, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 24 de abril de 2025. 

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado 
Presidente em exercício da Segunda Câmara 

Conselheira Flávia Gonzalez Leite
Relatora

Douglas Paulo da Silva
Procurador Geral de Contas

Processo n.º 4.056/2021–TCE/MA
Natureza: Prestação de contas anual de gestores
Exercício financeiro: 2020
Entidade: Prefeitura Municipal de Presidente Vargas/MA (Administração Direta)
Responsável: Wellington Costa Uchoa (Prefeito)
Procurador constituído: Não há
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Prestação/tomada de contas anual de gestores. Processo paralisado por mais de três anos pendente de
elaboração de relatório de instrução inicial. Prescrição da pretensão punitiva e ressarcitória. Arquivamento
do processo.

DECISÃO CS-TCE Nº 1479/2025
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da prestação/tomada de contas anual dos gestores da
Administração Direta do Município de Presidente Vargas/MA, exercício financeiro de 2020, de
responsabilidade do Senhor Wellington Costa Uchoa (Prefeito), os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara
doTribunal de Contas do Estado do Maranhão, com fundamento no art. 1º, II, da Lei nº 8.258, de 06 de junho de
2005 (Lei Orgânica do TCE/MA) e no art. 21, XI, do Regimento Interno, em sessão ordinária, nos termos do
relatório e voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 9.462/2025/GPROC3/PHAR do Ministério Público de
Contas, decidem:
a) reconhecer, com fundamento no art. 8º da Resolução TCE/MA nº 383/2023, a ocorrência da prescrição da
pretensão ressarcitória e punitiva no âmbito deste Tribunal de Contas do Estado do Maranhão em relação às
irregularidades detectadas na prestação/tomada de contas anual dos gestores da Administração Direta do
Município de Presidente Vargas/MA, exercício financeiro de 2020;
b) emitir parecer prévio com abstenção de opinião das contas do Senhor Wellington Costa Uchoa, Prefeito e
ordenadorde despesas da Administração Direta do Município de Presidente Vargas/MA, exercício financeiro de
2020, por força da tese fixada pelo Supremo Tribunal Federal ao decidir o Recurso Extraordinário nº
848.826/DF e com fundamento no art. 12 da Resolução TCE/MA nº 383/2023 e nos artigos 8º, §3º, IV, e 10, I,
da Lei nº 8.258/2005;
c) determinar, com fundamento no art. 8º da Resolução TCE/MA nº 383/2023, o arquivamento destes autos.
Presentes à Sessão a Conselheira Flávia Gonzalez Leite (Presidente em exercício), o Conselheiro José de
Ribamar Caldas Furtado (Relator), os Conselheiros-Substitutos Melquizedeque Nava Neto e Osmário Freire
Guimarães, e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 24 de abril de 2025.

Conselheira Flávia Gonzalez Leite
Presidente em exercício da Segunda Câmara
Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Relator
Douglas Paulo da Silva
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Procurador-Geral de Contas

Processo nº: 8021/2019-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Pensão
Entidade: Instituto Municipal de Aposentaria e Pensões de Anajatuba
Responsável: Antônio do Espírito Santo Dutra
Beneficiário: José Valter Bogea Lima
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Pensão previdenciária, em benefício de Antônio do Espírito Santo Dutra. Pelo registro tácito.
DECISÃO CS-TCE Nº 171/2025

Vistos, relatados e discutidos estes autos, que trata do processo de pensão por morte concedida a José Valter
Bogea Lima, viúvo da ex-segurada Maria Damiana Lopes, matrícula nº 1107, no exercício do cargo de Agente
Comunitário de Saúde, outorgada pela Portaria nº 04, de 17/07/2019, expedido pelo Instituto Municipal de
Aposentaria e Pensões de Anajatuba, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do
Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do
voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 2997/2024/GPROC4/DPS, do Ministério Público de Contas, decidem
pelo registro tácito da referida aposentadoria, com fundamento na tese fixada pelo Supremo Tribunal Federal no
Recurso Extraordinário (RE) nº 636.553/RS, Tema 445 da Repercussão Geral, bem como no art. 1º da
Resolução TCE/MA nº 350/2021.
Presentes à sessão os Conselheiros Flávia Gonzalez Leite (Presidente em exercício), José de Ribamar Caldas
Furtado(Relator), os Conselheiros-Substitutos Osmário Freire Guimarães e Antônio Blecaute Costa Barbosa e o
Procurador de Contas Jairo Cavalcanti Vieira, representante do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 06 de fevereiro de 2025.

Conselheiro Flávia Gonzalez Leite
Presidente em exercício

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas 

Processo nº 7502/2019 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade de atos de pessoal
Espécie: Pensão
Origem: Instituto de Previdência do Município de São Luís - IPAM
Responsável: ---
Beneficiário: José Francisco Ribeiro Mourão Filho
Procurador constituído: Não há
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relatora: Conselheira Flávia Gonzalez Leite

Apreciação da legalidade de atos de pessoal. Tese do Supremo Tribunal Federal – RE nº 636553
(Repercussão Geral – Tema 445). Art. 1º da Resolução TCE/MA nº 350, de 23 de junho de 2021. Registro
tácito. 

DECISÃO CS-TCE Nº 306/2025
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à apreciação da legalidade do ato de concessão de Pensão.
Os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas
atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do relatório e voto da Relatora, que
acolheu o Parecer ministerial, decidem reconhecer a ocorrência da decadência e determinar o registro tácito da
referida Pensão, com fundamento na decisão do Supremo Tribunal Federal proferida no julgamento do RE nº
636.553/RS (Repercussão Geral – Tema 445) e no art. 1º da Resolução TCE/MA nº 350/2021.
Presentes à sessão o Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente em exercício), os Conselheiros
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substitutos, Osmário Freire Guimarães e Antônio Blecaute Costa Barbosa, a Conselheira Flávia Gonzalez Leite
(Relatora), e o Procurador Jairo Cavalcanti Vieira, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 06 de fevereiro de 2025.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente em exercício da Segunda Câmara 

Conselheira Flávia Gonzalez Leite
Relatora

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas

Processo n.º 7.051/2019–TCE/MA
Natureza: Prestação de contas anual de gestores
Exercício financeiro: 2018
Entidade: Câmara Municipal de Vitorino Freire/MA
Responsável: Cyreno dos Santos Rezende (Presidente)
Procurador constituído: Não há
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Prestação de contas anual de gestores. Superveniência da Resolução TCE/MA nº 383/2023.
Reconhecimento da ocorrência da prescrição da pretensão punitiva e ressarcitória no âmbito deste Tribunal
de Contas. Arquivamento do processo.

DECISÃO CS-TCE Nº 170/2025
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da prestação de contas anual do presidente da Câmara
Municipal de Vitorino Freire/MA, exercício financeiro de 2018, de responsabilidade do Senhor Cyreno dos
Santos Rezende (Presidente), os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado
do Maranhão, com fundamento no art. 1º, II, da Lei nº 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do
TCE/MA) e no art. 21, XI, do Regimento Interno, em sessão ordinária, nos termos do relatório e voto do
Relator, que acolheu o Parecer nº 3.682/2024/GPROC4/DPS do Ministério Público de Contas, decidem:
a) reconhecer, com fundamento no art. 8º da Resolução TCE/MA nº 383/2023, a ocorrência da prescrição da
pretensão ressarcitória e punitiva no âmbito deste Tribunal de Contas do Estado do Maranhão em relação à
prestação de contas anual dos gestores da Câmara Municipal de Vitorino Freire/MA, exercício financeiro de
2018;
b) determinar, com fundamento no art. 8º da Resolução TCE/MA nº 383/2023, o arquivamento destes autos.
Presentes à Sessão os Conselheiros Flávia Gonzalez Leite (Presidente em exercício), José de Ribamar Caldas
Furtado (Relator), os Conselheiros-Substitutos Osmário Freire Guimarães e Antônio Blecaute Costa Barbosa, e
o Procurador de Contas Jairo Cavalcanti Vieira.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 6/2/2025.

Conselheira Flávia Gonzalez Leite
Presidente em exercício da Segunda Câmara
Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Relator
Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas

Processo nº: 5670/2024-TCE/MA
Natureza: Apreciação de legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Instituto Municipal de Aposentadorias e Pensões do Município de Anajatuba
Responsável: Antônio do Espírito Santo Dutra (Diretor-Presidente)
Beneficiária: Rosiene Ferreira Lica
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
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Relator: Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Aposentadoria voluntária de Rosiene Ferreira Lica, do Quadro de Pessoal da Secretaria Municipal de
Educação de Anajatuba. Pelo registro tácito.

DECISÃO CS -TCE Nº 221/2025
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que trata da concessão de aposentadoria voluntária, com proventos
integrais mensais e com paridade, de Rosiene Ferreira Lica, matrícula nº 00112, no cargo de Professor 40 h,
Nível Superior, Classe IV, Referência 18, do Quadro de Pessoal da Secretaria Municipal de Educação de
Anajatuba, outorgada pelo Decreto nº 19, de 13 de março de 2019, expedido pela Prefeitura Municipal de
Anajatuba, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no
uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, que
acolheuo Parecer nº 3690/2024/GPROC4/DPS do Ministério Público de Contas, decidem pelo registro tácito da
referida aposentadoria, com fundamento na tese fixada pelo Supremo Tribunal Federal no RE nº 636.553/RS,
Tema 445 da Repercussão Geral, bem como no art. 1º da Resolução TCE/MA nº 350/2021.
Presentes à sessão os Conselheiros Flávia Gonzalez Leite (Presidente em exercício), José de Ribamar Caldas
Furtado (Relator) e os Conselheiros Substitutos Osmário Freire Guimarães e Antônio Blecaute Costa Barbosa, e
o Procurador Jairo Cavalcanti Vieira, representante do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 06 de fevereiro de 2025.

Conselheira Flávia Gonzalez Leite
Presidente em exercício da Segunda Câmara
Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Relator
Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas 

Processo nº: 5633/2024-TCE/MA
Natureza: Apreciação de legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Instituto de Previdência e Assistência do Município de São Luís – IPAM
Responsável: Maria José Marinho de Oliveira
Beneficiária: Denusia Souza Dias
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Aposentadoria voluntária de Denusia Souza Dias, do Quadro de Pessoal da Secretaria Municipal de
Educação de São Luís. Pelo registro tácito.

DECISÃO CS -TCE Nº 222/2025
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que trata da concessão de aposentadoria voluntária, por tempo de
contribuição,com proventos integrais e como paridade, de Denusia Souza Dias, matrícula nº 91094-1, Professor,
PNM-I,do Quadro de Pessoal da Secretaria Municipal de Educação de São Luís, outorgada pelo Ato nº 2126, de
12 de novembro de 2018, expedido pelo Instituto de Previdência e Assistência do Município de São Luís, os
Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas
atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, que acolheu o Parecer
nº 3393/2024/GPROC1/JCV do Ministério Público de Contas, decidem pelo registro tácito da referida
aposentadoria, com fundamento na tese fixada pelo Supremo Tribunal Federal no RE nº 636.553/RS, Tema 445
da Repercussão Geral, bem como no art. 1º da Resolução TCE/MA nº 350/2021.
Presentes à sessão os Conselheiros Flávia Gonzalez Leite (Presidente em exercício), José de Ribamar Caldas
Furtado (Relator) e os Conselheiros Substitutos Osmário Freire Guimarães e Antônio Blecaute Costa Barbosa, e
o Procurador Jairo Cavalcanti Vieira, representante do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 06 de fevereiro de 2025.

Conselheira Flávia Gonzalez Leite
Presidente em exercício da Segunda Câmara
Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
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Relator
Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas 

Processo nº: 6927/2020-TCE                                        
Natureza: Apreciação de Legalidade de Atos de Pessoal
Subnatureza: Pensão
Entidade: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão - IPREV
Responsável: Mayco Murilo Pinheiro
Beneficiário: Maria das Graças dos Santos da Silva
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Pensão por morte concedida a Maria das Graças dos Santos da Silva, beneficiária de Sebastião Sudário
Brilhante, aposentado no cargo de Agente de Administração, Referência 12, Grupo Ocupacional Atividades
de Apoio Administrativo e Operacional. Legalidade. Registro.

DECISÃO CS-TCE Nº 172/2025
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam do processo de pensão previdenciária com paridade, em
benefício de Maria das Graças dos Santos da Silva, companheira e única beneficiária do ex-
segurado(a) Sebastião Sudário Brilhante, matrícula nº 0000851188, aposentado no cargo de Agente de
Administração, Referência 12, Grupo Ocupacional Atividades de Apoio Administrativo e
Operacional, falecido em 17.02.2001, Outorgada dia 28/09/2010, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão
e Previdência do Maranhão, publicado no Diário Oficial do Estado do Maranhão nº 183 de 01/10/2020, os
Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas
atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, que acolheu o Parecer
nº 1821/2024/ GPROC1/JCV, do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida
pensão,nos termos do art. 51, inciso III, da Constituição do Estado do Maranhão e dos arts. 1°, inciso VII, e 54,
inciso II, da Lei Estadual nº 8.258/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentes à Sessão os Conselheiros Flávia Gonzalez Leite (Presidente em exercício), José de Ribamar Caldas
Furtado (Relator), os Conselheiros-Substitutos Osmário Freire Guimarães e Antônio Blecaute Costa Barbosa, e
o Procurador de Contas Jairo Cavalcanti Vieira.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 06 de fevereiro de 2025.

Conselheiro Flávia Gonzalez Leite
Presidente em exercício da Segunda Câmara
Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Relator
Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas

Processo nº 6483/2022-TCE/MA
Natureza: Apreciação de Legalidade de Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão - IPREV
Responsável: Mayco Murilo Pinheiro
Beneficiário: Manoel Aureliano Ferreira Neto
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Aposentadoriavoluntária, com proventos integrais mensais e com paridade ao Sr.Manoel Aureliano Ferreira
Neto, do quadro de pessoal da Universidade Estadual do Maranhão – UEMA. Pelo registro tácito.

DECISÃO CS-TCE Nº 173/2025
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da aposentadoria por idade e tempo de contribuição com
proventos integrais mensais ao Sr. Manoel Aureliano Ferreira Neto, matrícula n.º 5280, no cargo de Professor
Titular, Grupo Magistério Superior, do quadro de pessoal da Universidade Estadual do Maranhão – UEMA,
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Outorgada pelo Ato n° 1001/2018, datado de 07.06.2018, publicado no Diário Oficial do Estado n° 161 de
27.08.2018, e retificado conforme Portaria nº 25 de 22 de abril de 2020, publicado no Diário Oficial Ano CXIV
nº 110, de 17 de Junho de 2020, expedida pelo Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão,
os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas
atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, que acolheu o Parecer
nº 650/2022/ GPROC1/JCV do Ministério Público de Contas, decidem pelo registro tácito da referida
aposentadoria, com fundamento na tese fixada pelo Supremo Tribunal Federal no Recurso Extraordinário (RE)
nº 636.553/RS, Tema 445 da Repercussão Geral, bem como no art. 1º da Resolução TCE/MA nº 350/2021.
Presentes à Sessão os Conselheiros Flávia Gonzalez Leite (Presidente em exercício), José de Ribamar Caldas
Furtado (Relator), os Conselheiros-Substitutos Osmário Freire Guimarães e Antônio Blecaute Costa Barbosa, e
o Procurador de Contas Jairo Cavalcanti Vieira.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 06 de fevereiro de 2025.

Conselheiro Flávia Gonzalez Leite
Presidente em exercício da Segunda Câmara
Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Relator
Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas

Processo nº: 6198/2024-TCE/MA
Natureza: Apreciação de legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão – IPREV
Responsável: Joel Fernando Benin
Beneficiária: Maria do Socorro Reis Souza
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Aposentadoriavoluntária de Maria do Socorro Reis Souza, do Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da
Educação. Pelo registro tácito.

DECISÃO CS -TCE Nº 228/2025
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que trata da concessão de aposentadoria voluntária, com proventos
integrais mensais e com paridade, de Maria do Socorro Reis Souza, matrícula nº 286276, no cargo de Professor
III, Classe C, Referência 7, Grupo Educação, Subgrupo Magistério da Educação Básica, do Quadro de Pessoal
daSecretaria de Estado da Educação, outorgada pelo Ato nº 1021, de 2 de abril de 2019, expedido pelo Instituto
de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por
unanimidade e nos termos do voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 8312/2024/GPROC3/PHAR do
Ministério Público de Contas, decidem pelo registro tácito da referida aposentadoria, com fundamento na tese
fixadapelo Supremo Tribunal Federal no RE nº 636.553/RS, Tema 445 da Repercussão Geral, bem como no art.
1º da Resolução TCE/MA nº 350/2021.
Presentes à sessão os Conselheiros Flávia Gonzalez Leite (Presidente em exercício), José de Ribamar Caldas
Furtado (Relator) e os Conselheiros Substitutos Osmário Freire Guimarães e Antônio Blecaute Costa Barbosa, e
o Procurador Jairo Cavalcanti Vieira, representante do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 06 de fevereiro de 2025.

Conselheira Flávia Gonzalez Leite
Presidente em exercício da Segunda Câmara
Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Relator
Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas
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Processo nº 5713/2024-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Instituto Municipal de Aposentadoria de Pensões de Anajatuba
Responsável: Antonio do Espírito Santo Dutra
Beneficiário: Luzanira Silva Marinho Tinoco
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Aposentadoria voluntária, com proventos integrais mensais e com paridade, concedida a Luzanira Silva
Marinho Tinoco, servidor da Secretaria Municipal de Educação de Anajatuba. Pelo registro tácito.

DECISÃO CS-TCE Nº 224/2025
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam do processo de aposentadoria voluntária, com proventos
integrais mensais e com paridade, concedida a Luzanira Silva Marinho Tinoco, matrícula nº 00090, no cargo de
Professor,Nível Superior, Classe IV, Referência 18, do Quadro de Pessoal da Secretaria Municipal de Educação
de Anajatuba, outorgada pelo Decreto nº 17/2019, de 13/02/2019, publicada pelo Instituto Municipal de
Aposentadoriade Pensões de Anajatuba, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas
do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos
do voto do Relator, de acordo com o Parecer nº 8058/2024/GPROC3/PHAR, do Ministério Público de Contas,
decidem pelo registro tácito da referida aposentadoria, com fundamento na tese fixada pelo Supremo Tribunal
Federal no Recurso Extraordinário (RE) nº 636.553/RS, Tema 445 da Repercussão Geral, bem como no art. 1º
da Resolução TCE/MA nº 350/2021.
Presentes à Sessão os Conselheiros Flávia Gonzalez Leite (Presidente em exercício) e José de Ribamar Caldas
Furtado (Relator), os Conselheiros-Substitutos Osmário Freire Guimarães e Antônio Blecaute Barbosa Costa, e
o Procurador de Contas Jairo Cavalcanti Vieira.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 06 de fevereiro de 2025.

Conselheira Flávia Gonzalez Leite
Presidente em exercício da Segunda Câmara
Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Relator
Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas

Processo nº: 5704/2024-TCE/MA
Natureza: Apreciação de legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Instituto de Previdência e Assistência do Município de São Luís – IPAM
Responsável: Maria José Marinho de Oliveira
Beneficiária: Tereza Cristina Costa Peixoto
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Aposentadoria voluntária por tempo de contribuição de Tereza Cristina Costa Peixoto, do Quadro de
Pessoal da Secretaria Municipal de Educação de São Luís. Pelo registro tácito.

 DECISÃO CS -TCE Nº 223/2025
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que trata da concessão de aposentadoria voluntária por tempo de
contribuição, com proventos integrais e com paridade, de Tereza Cristina Costa Peixoto, matrícula nº 65873-1,
no cargo de Agente Administrativo, Classe III, Nível VIII, Padrão “I”, DO Quadro de Pessoal da Secretaria
Municipal de Educação de São Luís – MA, outorgada pelo Ato nº 2284, de 27 de fevereiro de 2019, expedido
pelo Instituto de Previdência e Assistência do Município de São Luís, os Conselheiros integrantes da Segunda
Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária,
por unanimidade e nos termos do voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 3913/2024/GPROC4/DPS do
Ministério Público de Contas, decidem pelo registro tácito da referida aposentadoria, com fundamento na tese
fixadapelo Supremo Tribunal Federal no RE nº 636.553/RS, Tema 445 da Repercussão Geral, bem como no art.
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1º da Resolução TCE/MA nº 350/2021.
Presentes à sessão os Conselheiros Flávia Gonzalez Leite (Presidente em exercício), José de Ribamar Caldas
Furtado (Relator) e os Conselheiros Substitutos Osmário Freire Guimarães e Antônio Blecaute Costa Barbosa, e
o Procurador Jairo Cavalcanti Vieira, representante do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 06 de fevereiro de 2025.

Conselheira Flávia Gonzalez Leite
Presidente em exercício da Segunda Câmara
Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Relator
Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas

Presidência

Portaria

PORTARIA TCE/MA Nº 488, DE 03 DE JUNHO DE 2025.
Dispõe sobre a prorrogação, em caráter excepcional, do prazo para o envio das informações relativas ao
primeiro bimestre de 2025 nos sistemas Sinc Folha e Sinc Fiscal.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO, no uso das atribuições que
lhe confere a Lei nº 8.258, de 6 de junho de  2005 (Lei Orgânica do TCE/MA),
CONSIDERANDO o pedido formulado pelo Conselho Regional de Contabilidade do Maranhão (CRC/MA),
visando à prorrogação do prazo para envio das informações obrigatórias aos sistemas Sinc Folha e Sinc Fiscal,
relativas ao primeiro bimestre de 2025;
CONSIDERANDO as dificuldades operacionais enfrentadas pelos jurisdicionados em virtude da
disponibilização dos sistemas Sinc-Folha e Sinc-Fiscal em ambiente de produção somente em 08 de maio de
2025, bem como as instabilidades operacionais verificadas entre os dias 08 e 26 de maio do corrente ano;
CONSIDERANDO a reestruturação significativa que vem sendo realizada no sistema SINC,

RESOLVE:
Art. 1º Fica prorrogado, em caráter excepcional, por mais 15 (quinze) dias, o 
prazofinal para o envio das informações relativas ao primeiro bimestre de 2025 nos sistemas Sinc-Folha e Sinc-
Fiscal, a contar de 02 de junho de 2025.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, São Luís, 03 de junho de 2025.

Conselheiro Daniel Itapary Brandão
Presidente

PORTARIA TCE/MA N.º 480, DE 29 DE MAIO DE 2025.
Concessão de afastamento, diárias e passagens aéreas. 

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 85, inciso VII, da Lei 8.258 de 06 de junho de 2005, 

RESOLVE:
Art. 1º Conceder afastamento à servidora Helvilane Maria Abreu Araújo, matrícula n° 8219, Auditora Estadual
de Controle Externo, ora exercendo a Função de Confiança de Líder de Fiscalização 2 deste Tribunal, para
participar como representante deste Tribunal junto ao Comitê Técnico da Rede Integrar e coordenadores de
Ações do PAT 2025, que ocorrerá nos dias 10 e 11 de junho de 2025, no Tribunal de Contas do  Estado de
Alagoas, na cidade de Maceió/AL, nos termos do Processo SEI/TCE/MA n° 25.000900.
Art. 2º Conceder 03 (três) diárias à servidora.
Art. 3° Conceder passagens aéreas no trecho São Luís/Maceió/São Luís.
Publique-se e cumpra-se.
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Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 29 de maio de 2025.
Conselheiro Daniel Itapary Brandão

Presidente

Gabinete dos Relatores

Decisão monocrática

GCSUB3/OFG - Gabinete do Conselheiro-Substituto III/Osmário Freire Guimarães 
Processo: Diversos (discriminados em anexo) 
Natureza: Diversas (discriminadas em anexo) 
Espécie: Diversas (discriminadas em anexo) 
Exercício financeiro: Diversos (discriminados em anexo) 
Responsável: Diversos (discriminados em anexo) 
Procurador constituído: Diversos (discriminados em anexo) 
Ministério Público de Contas: Diversos (discriminados em anexo) 
Relator: Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães 

DECISÃO MONOCRÁTICA PELA PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE Nº 16/2025/GCSUB 3/OFG 
RECONHECIMENTO DE PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. ART. 2º-A DA RESOLUÇÃO TCE/MA
Nº 383/2023, DE 26 DE ABRIL DE 2023, ACRESCIDO PELA RESOLUÇÃO TCE/MA Nº 406, DE 14
DE AGOSTO DE 2024. JULGAMENTO MONOCRÁTICO. INTELIGÊNCIA DO ART. 6º DA
RESOLUÇÃO TCE/MA Nº 410/2024. ARQUIVAMENTO SUMÁRIO DOS AUTOS. 

Trata-se dos processos prescritos na modalidade intercorrente, com os respectivos atributos identificados na
relaçãoabaixo, conforme preconizam os §§ 1º e 2º do art. 6º da Resolução TCE/MA nº 410/2024. Em análise ao
Sistema de Processo Eletrônico – SPE, verifico que os referidos processos permaneceram paralisados por mais
de3 (três) anos, sem informações de que foram adotados, nesse período, quaisquer atos inequívocos de apuração
dos fatos ou mesmo impulsionamento processual, que pudessem justificar eventual interrupção do prazo
prescricional.
Atendendo ao comando do § 1º do art. 6º da Resolução TCE/MA Nº 410/2024, os respectivos autos foram
enviados ao Ministério Público de Contas, que se manifestou pelo reconhecimento da prescrição na modalidade
intercorrente. 
Desse modo, reconhecer a incidência da prescrição intercorrente da pretensão punitiva e ressarcitória deste
Tribunal nos processos abaixo identificados é matéria que se impõe, nos termos do art. 2º-A da Resolução
TCE/MA nº 383/2023. Com efeito, registro que este Tribunal de Contas, em homenagem aos princípios da
racionalização e da simplificação no julgamento dos processos de contas alcançados pela prescrição
intercorrente,editou a Resolução TCE/MA nº 410/2024, que promoveu a possibilidade de apreciação sumária da
matéria por ato monocrático do Relator, contendo a relação dos processos prescritos em tal modalidade, com
seus respectivos atributos identificadores, senão vejamos: 

Art. 6º. Os processos de contas abrangidos pelo art. 2º-A da Resolução TCE/MA nº 383, de 26 de abril de
2023,acrescido pela Resolução TCE/MA nº 406, de 14 de agosto de 2024, que trata da incidência da
prescrição intercorrente, deverão ser sumariamente arquivados pelos respectivos relatores, por delegação do
Pleno do Tribunal de Contas, segundo os termos do art. 14, §3º, da Lei nº 8.258, de 6 de junho de 2005. 
§1º. Mediante a identificação de todos os processos nessa situação sob sua relatoria, ato monocrático de
cada relator formalizará a decisão definitiva autorizada na forma do caput deste artigo, após a manifestação
do Ministério Público de Contas. 
§2ºA decisão de cada relator, contendo a relação dos processos prescritos na modalidade intercorrente, com
os respectivos atributos identificadores, deverá ser publicada no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de
Contas do Estado, para todos os efeitos legais.

Ante o exposto, e considerando os novos procedimentos para o exame da prescrição intercorrente nos processos
de controle externo em curso neste Tribunal, acolho o parecer do Ministério Público de Contas, para julgar
monocraticamente os processos abaixo identificados, no sentido de: 

1. Declarar a prescrição intercorrente de qualquer pretensão punitiva e de ressarcimento contida nos
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referidos autos (conforme relação abaixo), de responsabilidade dos gestores listados em anexo, nos
exercícios financeiros respectivamente assinalados, julgando-os extintos com resolução de mérito, com
fundamento no art. 487, inciso II, do Código de Processo Civil, c/c o art. 144 da Lei nº 8.258/2005, c/c art.
2º-A da Resolução TCE/MA nº 383/2023, bem como pelo art. 6º da Resolução TCE/MA nº 410/2024 c/c a
Portaria TCE/MA nº 447/2025, em virtude do transcurso superior ao prazo prescricional de 03 (três anos),
sem julgamento ou despacho.
2. Publicar esta decisão no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, para
que produza os devidos efeitos legais, especialmente quanto à notificação dos responsáveis, nos termos do
art. 141 da Lei nº 8.258/2005;
3. Após, remeter os presentes autos à Secretaria das Sessões para certificar o trânsito em julgado e posterior
arquivamento.

Cumpra-se.
São Luís, 04 de junho de 2025.

Conselheiro — Substituto Osmário Freire Guimarães
Relator

ANEXO - RELAÇÃO DE PROCESSOS PRESCRITOS
1) Processo n.º 3168/2020 TCE/MA
Natureza: Prestação de contas anual de gestores
Espécie: Outros fundos públicos
Exercício Financeiro: 2019
Entidade: FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA MULHERES DE CAXIAS
Responsáveis: Taniery Fernanda Porto Cantalice Cunha (Gestor do Fundo)
Procuradores Constituídos: Sem Procurador
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães
Observação: O processo em análise permaneceu paralisado no setor LIDER9, no período de 21/05/2020 a
20/03/2025, sem julgamento ou despacho que dessem causa suspensiva ou interruptiva da prescrição
intercorrente.
2) Processo n.º 3221/2020 TCE/MA
Natureza: Prestação de contas anual de gestores
Espécie: Órgão superior da administração direta
Exercício Financeiro: 2019
Entidade: GABINETE DO PREFEITO DE RAPOSA
Responsáveis: Thalyta Medeiros de Oliveira (Prefeita)
Procuradores Constituídos: Sem Procurador
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães
Observação: O processo em análise permaneceu paralisado no setor LIDER9, no período de 25/05/2020 a
14/04/2025, sem julgamento ou despacho que dessem causa suspensiva ou interruptiva da prescrição
intercorrente.
3) Processo n.º 3223/2020 TCE/MA
Natureza: Prestação de contas anual de gestores
Espécie: Outros fundos públicos
Exercício Financeiro: 2019
Entidade: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE RAPOSA
Responsáveis: Tatiana Lisboa Santana (Gestora do Fundo)
Procuradores Constituídos: Sem Procurador
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães
Observação: O processo em análise permaneceu paralisado no setor LIDER9, no período de 25/05/2020 a
20/03/2025, sem julgamento ou despacho que dessem causa suspensiva ou interruptiva da prescrição
intercorrente.
4) Processo n.º 3224/2020 TCE/MA
Natureza: Prestação de contas anual de gestores



Tribunal de Contas do Estado do Maranhão Diário Oficial Eletrônico - Edição nº 2791/2025 São Luís, 04 de junho de 2025

Página 24 de 36

                                             

Espécie: Outros fundos públicos
Exercício Financeiro: 2019
Entidade: FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE RAPOSA
Responsáveis: Nadia Maria Batista de Oliveira (Gestora do Fundo)
Procuradores Constituídos: Sem Procurador
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães
Observação: O processo em análise permaneceu paralisado no setor LIDER9, no período de 25/05/2020 a
20/03/2025, sem julgamento ou despacho que dessem causa suspensiva ou interruptiva da prescrição
intercorrente.
5) Processo n.º 3225/2020 TCE/MA
Natureza: Prestação de contas anual de gestores
Espécie: Outros fundos públicos
Exercício Financeiro: 2019
Entidade: FUNDO MUNICIPAL PARA INFÂNCIA E ADOLESCÊNCIA DE RAPOSA
Responsáveis: Nadia Maria Batista de Oliveira (Secretária Municipal)
Procuradores Constituídos: Sem Procurador
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães
Observação: O processo em análise permaneceu paralisado no setor LIDER9, no período de 25/05/2020 a
20/03/2025, sem julgamento ou despacho que dessem causa suspensiva ou interruptiva da prescrição
intercorrente.
6) Processo n.º 3226/2020 TCE/MA
Natureza: Prestação de contas anual de gestores
Espécie: Outros fundos públicos
Exercício Financeiro: 2019
Entidade: MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO DE RAPOSA
Responsáveis: Zélia Maria Moreira Mendonça Pereira (Secretária Municipal)
Procuradores Constituídos: Sem Procurador
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães
Observação: O processo em análise permaneceu paralisado no setor LIDER9, no período de 25/05/2020 a
20/03/2025, sem julgamento ou despacho que dessem causa suspensiva ou interruptiva da prescrição
intercorrente.
7) Processo n.º 3230/2020 TCE/MA
Natureza: Prestação de contas anual de gestores
Espécie: Presidente da Câmara de Vereadores
Exercício Financeiro: 2019
Entidade: CÂMARA MUNICIPAL DE CAJAPIÓ
Responsáveis: Maria das Dores Barros Serra (Presidente)
Procuradores Constituídos: Sem Procurador
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães
Observação: O processo em análise permaneceu paralisado no setor LIDER9, no período de 25/05/2020 a
20/03/2025, sem julgamento ou despacho que dessem causa suspensiva ou interruptiva da prescrição
intercorrente.
8) Processo n.º 3264/2020 TCE/MA
Natureza: Prestação de contas anual de gestores
Espécie: Presidente da Câmara de Vereadores
Exercício Financeiro: 2019
Entidade: CÂMARA MUNICIPAL DE CENTRAL DO MARANHÃO
Responsáveis: Francisco de Assis Coelho Amorim (Presidente)
Procuradores Constituídos: Sem Procurador
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
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Relator: Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães
Observação: O processo em análise permaneceu paralisado no setor LIDER9, no período de 26/05/2020 a
20/03/2025, sem julgamento ou despacho que dessem causa suspensiva ou interruptiva da prescrição
intercorrente.
9) Processo n.º 3266/2020 TCE/MA
Natureza: Prestação de contas anual de gestores
Espécie: Presidente da Câmara de Vereadores
Exercício Financeiro: 2019
Entidade: CÂMARA MUNICIPAL DE CHAPADINHA
Responsáveis: Vera Lucia Melo Aguiar (Presidente)
Procuradores Constituídos: Sem Procurador
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães
Observação: O processo em análise permaneceu paralisado no setor LIDER9, no período de 26/05/2020 a
08/05/2025, sem julgamento ou despacho que dessem causa suspensiva ou interruptiva da prescrição
intercorrente.
10) Processo n.º 3269/2020 TCE/MA
Natureza: Prestação de contas anual de gestores
Espécie: Outros fundos públicos
Exercício Financeiro: 2019
Entidade: FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE GOVERNADOR NEWTON BELLO
Responsáveis: Aldenice Pereira de Sousa (Gestora do Fundo)
Procuradores Constituídos: Sem Procurador
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães
Observação: O processo em análise permaneceu paralisado no setor LIDER9, no período de 26/05/2020 a
20/03/2025, sem julgamento ou despacho que dessem causa suspensiva ou interruptiva da prescrição
intercorrente.
11) Processo n.º 3270/2020 TCE/MA
Natureza: Prestação de contas anual de gestores
Espécie: Outros fundos públicos
Exercício Financeiro: 2019
Entidade: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE GOVERNADOR NEWTON BELLO
Responsáveis: Epitácio de Carvalho Souza (Gestor do Fundo)
Procuradores Constituídos: Sem Procurador
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães
Observação: O processo em análise permaneceu paralisado no setor LIDER9, no período de 26/05/2020 a
20/03/2025, sem julgamento ou despacho que dessem causa suspensiva ou interruptiva da prescrição
intercorrente.
12) Processo n.º 3287/2020 TCE/MA
Natureza: Prestação de contas anual de gestores
Espécie: Presidente da Câmara de Vereadores
Exercício Financeiro: 2019
Entidade: CÂMARA MUNICIPAL DE VITÓRIA DO MEARIM
Responsáveis: Paulo Kristhiano Maciel Parente Falcão (Presidente)
Procuradores Constituídos: Sem Procurador
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães
Observação: O processo em análise permaneceu paralisado no setor LIDER9, no período de 28/05/2020 a
20/03/2025, sem julgamento ou despacho que dessem causa suspensiva ou interruptiva da prescrição
intercorrente.
13) Processo n.º 3407/2020 TCE/MA
Natureza: Prestação de contas anual de gestores
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Espécie: Outros fundos públicos
Exercício Financeiro: 2019
Ente: Estado do Maranhão
Entidade: FUNDO ESTADUAL DE UNIDADES E CONSERVAÇÃO - FEUC
Responsáveis: Rafael Carvalho Dantas Ribeiro (Gestor do Fundo)
Procuradores Constituídos: Sem Procurador
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães
Observação: O processo em análise permaneceu paralisado no setor LIDER9, no período de 28/05/2020 a
10/04/2025, sem julgamento ou despacho que dessem causa suspensiva ou interruptiva da prescrição
intercorrente.
14) Processo n.º 3408/2020 TCE/MA
Natureza: Prestação de contas anual de gestores
Espécie: Outros fundos públicos
Exercício Financeiro: 2019
Ente: Estado do Maranhão
Entidade: FUNDO ESPECIAL DO MEIO AMBIENTE DO ESTADO DO MARANHÃO - FEMA
Responsáveis: Marco Antonio da Costa Brito (Gestor do Fundo)
Procuradores Constituídos: Sem Procurador
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães
Observação: O processo em análise permaneceu paralisado no setor LIDER9, no período de 28/05/2020 a
10/04/2025, sem julgamento ou despacho que dessem causa suspensiva ou interruptiva da prescrição
intercorrente.
15) Processo n.º 3450/2020 TCE/MA
Natureza: Prestação de contas anual de gestores
Espécie: Outros fundos públicos 
Exercício Financeiro: 2019
Ente: Estado do Maranhão
Entidade: SECRETARIA DE ESTADO DA CULTURA DO MARANHÃO
Responsáveis: Anderson Flávio Lindoso Santana (Secretário Estadual)
Procuradores Constituídos: Sem Procurador
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães
Observação: O processo em análise permaneceu paralisado no setor LIDER9, no período de 29/05/2020 a
20/03/2025, sem julgamento ou despacho que dessem causa suspensiva ou interruptiva da prescrição
intercorrente.
16) Processo n.º 3510/2020 TCE/MA
Natureza: Prestação de contas anual de gestores
Espécie: Presidente da Câmara de Vereadores
Exercício Financeiro: 2019
Entidade: CÂMARA MUNICIPAL DE CÂNDIDO MENDES
Responsáveis: Edmilson Ramos Pinto (Presidente)
Procuradores Constituídos: Sem Procurador
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães
Observação: O processo em análise permaneceu paralisado no setor LIDER9, no período de 01/06/2020 a
20/03/2025, sem julgamento ou despacho que dessem causa suspensiva ou interruptiva da prescrição
intercorrente.
17) Processo n.º 3511/2020 TCE/MA (Apensados processos 6569/2019 e 9009/2019)
Natureza: Prestação de contas anual de gestores
Espécie: Órgão superior da administração direta
Exercício Financeiro: 2019
Ente: Estado do Maranhão
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Entidade: SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO, PATRIMÔNIO E ASSISTÊNCIA DOS SERVIDORES
DO MARANHÃO
Responsáveis: Flávia Alexandrina Coelho Almeida Moreira (Secretária de Estado)
Procuradores Constituídos: Sem Procurador
Ministério Público de Contas: Procurador(a) Jairo Cavalcanti Vieira
Relator(a): Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães
Observação: O processo em análise permaneceu paralisado no setor LIDER9, no período de 01/06/2020 a
04/04/2025, sem julgamento ou despacho que dessem causa suspensiva ou interruptiva da prescrição
intercorrente.
18) Processo n.º 3521/2020 TCE/MA
Natureza: Prestação de contas anual de gestores
Espécie: Estatais (empresa pública e sociedade de economia mista)
Exercício Financeiro: 2019
Entidade: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL DE VITÓRIA DO
MEARIM
Responsáveis: Pablo Odeon Dos Santos Ladwig (Presidente)
Procuradores Constituídos: Sem Procurador
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães
Observação: O processo em análise permaneceu paralisado no setor LIDER9, no período de 01/06/2020 a
20/03/2025, sem julgamento ou despacho que dessem causa suspensiva ou interruptiva da prescrição
intercorrente.
19) Processo n.º 3524/2020 TCE/MA
Natureza: Prestação de contas anual de gestores
Espécie: Outros fundos públicos
Exercício Financeiro: 2019
Entidade: FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE CÂNDIDO MENDES
Responsáveis: Fabiola Diniz Araújo de Jesus (Gestora do Fundo)
Procuradores Constituídos: Sem Procurador
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães
Observação: O processo em análise permaneceu paralisado no setor LIDER9, no período de 01/06/2020 a
20/03/2025, sem julgamento ou despacho que dessem causa suspensiva ou interruptiva da prescrição
intercorrente.
20) Processo n.º 3525/2020 TCE/MA
Natureza: Prestação de contas anual de gestores
Espécie: Outros fundos públicos
Exercício Financeiro: 2019
Entidade: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CÂNDIDO MENDES
Responsáveis: Denilson Inglez Ferreira (Secretário Municipal)
Procuradores Constituídos: Sem Procurador
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães
Observação: O processo em análise permaneceu paralisado no setor LIDER9, no período de 01/06/2020 a
20/03/2025, sem julgamento ou despacho que dessem causa suspensiva ou interruptiva da prescrição
intercorrente.
21) Processo n.º 3802/2020 TCE/MA
Natureza: Prestação de contas anual de gestores
Espécie: Presidente da Câmara de Vereadores
Exercício Financeiro: 2019
Entidade: CÂMARA MUNICIPAL DE CARUTAPERA
Responsáveis: Renato dos Santos Lima Filho (Presidente)
Procuradores Constituídos: Sem Procurador
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
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Relator: Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães
Observação: O processo em análise permaneceu paralisado no setor LIDER9, no período de 10/06/2020 a
20/03/2025, sem julgamento ou despacho que dessem causa suspensiva ou interruptiva da prescrição
intercorrente.
22) Processo n.º 5134/2020 TCE/MA
Natureza: Prestação de contas anual de gestores
Espécie: Autarquia, fundação ou consórcio público intermunicipal 
Exercício Financeiro: 2020
Ente: Estado do Maranhão
Entidade: INSTITUTO DE COLONIZAÇÃO E TERRAS DO MARANHÃO
Responsáveis: Jesuíno Cordeiro Mendes Júnior (Diretor)
Procuradores Constituídos: Sem Procurador
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães
Observação: O processo em análise permaneceu paralisado no setor LIDER9, no período de 04/03/2021 a
20/03/2025, sem julgamento ou despacho que dessem causa suspensiva ou interruptiva da prescrição
intercorrente.
23) Processo n.º 1163/2021 TCE/MA
Natureza: Prestação de contas anual de gestores
Espécie: Presidente da Câmara de Vereadores
Exercício Financeiro: 2020
Entidade: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO AZEITÃO
Responsáveis: Odilson Rodrigues do Nascimento (Presidente)
Procuradores Constituídos: Sem Procurador
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães
Observação: O processo em análise permaneceu paralisado no setor LIDER9, no período de 16/02/2021 a
15/05/2024, sem julgamento ou despacho que dessem causa suspensiva ou interruptiva da prescrição
intercorrente.
24) Processo n.º 1250/2021 TCE/MA
Natureza: Prestação de contas anual de gestores
Espécie: Presidente da Câmara de Vereadores
Exercício Financeiro: 2020
Entidade: CÂMARA MUNICIPAL DE BACURITUBA
Responsáveis: Genivaldo de Jesus Luzo Fonseca (Presidente)
Procuradores Constituídos: Sem Procurador
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães
Observação: O processo em análise permaneceu paralisado no setor LIDER9, no período de 19/02/2021 a
29/04/2024, sem julgamento ou despacho que dessem causa suspensiva ou interruptiva da prescrição
intercorrente.
25) Processo n.º 1349/2021 TCE/MA
Natureza: Prestação de contas anual de gestores
Espécie: Presidente da Câmara de Vereadores
Exercício Financeiro: 2020
Entidade: CÂMARA MUNICIPAL DE GOVERNADOR EUGÊNIO BARROS
Responsáveis: Lucineide de Castro Ribeiro (Presidente)
Procuradores Constituídos: Raimundo Luiz Nogueira Filho CRC – PI 1067/O-7 T-MA
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães
Observação: O processo em análise permaneceu paralisado no setor LIDER9, no período de 25/02/2021 a
15/05/2024, sem julgamento ou despacho que dessem causa suspensiva ou interruptiva da prescrição
intercorrente.
26) Processo n.º 1573/2021 TCE/MA
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Natureza: Prestação de contas anual de gestores
Espécie: Presidente da Câmara de Vereadores
Exercício Financeiro: 2020
Entidade: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO FÉLIX DE BALSAS
Responsáveis: Charles Americo Oliveira Sandes (Presidente)
Procuradores Constituídos: Sem Procurador
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães
Observação: O processo em análise permaneceu paralisado no setor LIDER9, no período de 10/03/2021 a
15/05/2024, sem julgamento ou despacho que dessem causa suspensiva ou interruptiva da prescrição
intercorrente.
27) Processo n.º 1630/2021 TCE/MA
Natureza: Prestação de contas anual de gestores
Espécie: Outros fundos públicos
Exercício Financeiro: 2020
Entidade: FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE SÃO PEDRO DOS CRENTES
Responsáveis: Juliana Lopes de Morais Bonfim (Secretária Municipal)
Procuradores Constituídos: Sem Procurador
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães
Observação: O processo em análise permaneceu paralisado no setor LIDER9, no período de 14/03/2021 a
20/03/2025, sem julgamento ou despacho que dessem causa suspensiva ou interruptiva da prescrição
intercorrente.
28) Processo n.º 1642/2021 TCE/MA
Natureza: Prestação de contas anual de gestores
Espécie: Outros fundos públicos
Exercício Financeiro: 2020
Entidade: FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE SÃO LUÍS
Responsáveis: Andreia Carla Santana Everton Lauande (Gestor do Fundo)
Procuradores Constituídos: Sem Procurador
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães
Observação: O processo em análise permaneceu paralisado no setor LIDER9, no período de 15/03/2021 a
20/03/2025, sem julgamento ou despacho que dessem causa suspensiva ou interruptiva da prescrição
intercorrente.
29) Processo n.º 1643/2021 TCE/MA
Natureza: Prestação de contas anual de gestores
Espécie: Outros fundos públicos
Exercício Financeiro: 2020
Entidade: FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DE SÃO LUÍS
Responsáveis: Andreia Carla Santana Everton Lauande (Gestora do Fundo)
Procuradores Constituídos: Sem Procurador
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães
Observação: O processo em análise permaneceu paralisado no setor LIDER9, no período de 15/03/2021 a
20/03/2025, sem julgamento ou despacho que dessem causa suspensiva ou interruptiva da prescrição
intercorrente.
30) Processo n.º 1644/2021 TCE/MA
Natureza: Prestação de contas anual de gestores
Espécie: Outros fundos públicos
Exercício Financeiro: 2020
Entidade: FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA PESSOA IDOSA DE SÃO LUÍS
Responsáveis: Andreia Carla Santana Everton Lauande (Gestora do Fundo)
Procuradores Constituídos: Sem Procurador
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Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães
Observação: O processo em análise permaneceu paralisado no setor LIDER9, no período de 15/03/2021 a
20/03/2025, sem julgamento ou despacho que dessem causa suspensiva ou interruptiva da prescrição
intercorrente.
31) Processo n.º 1748/2021 TCE/MA
Natureza: Prestação de contas anual de gestores
Espécie: Presidente da Câmara de Vereadores
Exercício Financeiro: 2020
Entidade: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO ROBERTO
Responsáveis: Marta Leda Viana de Oliveira (Presidente)
Procuradores Constituídos: Annabel Gonçalves Barros Costa OAB-MA 8.939; Anna Caroline Barros Costa
OAB-MA 17.728
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães
Observação: O processo em análise permaneceu paralisado no setor LIDER9, no período de 19/03/2021 a
02/07/2024, sem julgamento ou despacho que dessem causa suspensiva ou interruptiva da prescrição
intercorrente.
32) Processo n.º 1865/2021 TCE/MA
Natureza: Prestação de contas anual de gestores
Espécie: Estatais (empresa pública e sociedade de economia mista)
Exercício Financeiro: 2020
Entidade: CONSORCIO INTERMUNICIPAL MULTIMODAL - CIM
Responsáveis: Karla Batista Cabral Souza (Presidente)
Procuradores Constituídos: Sem Procurador
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães
Observação: O processo em análise permaneceu paralisado no setor LIDER9, no período de 23/03/2021 a
08/05/2025, sem julgamento ou despacho que dessem causa suspensiva ou interruptiva da prescrição
intercorrente.
33) Processo n.º 1976/2021 TCE/MA
Natureza: Prestação de contas anual de gestores
Espécie: Estatais (empresa pública e sociedade de economia mista)
Exercício Financeiro: 2020
Entidade: FUNDAÇÃO MUNICIPAL DO PATRIMONIO HISTÓRICO DE SÃO LUÍS
Responsáveis: José Aquiles Sousa Andrade (Presidente)
Procuradores Constituídos: Sem Procurador
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães
Observação: O processo em análise permaneceu paralisado no setor LIDER9, no período de 31/03/2021 a
20/03/2025, sem julgamento ou despacho que dessem causa suspensiva ou interruptiva da prescrição
intercorrente.
34) Processo n.º 2020/2021 TCE/MA
Natureza: Prestação de contas anual de gestores
Espécie: Presidente da Câmara de Vereadores
Exercício Financeiro: 2020
Entidade: CÂMARA MUNICIPAL DE SUCUPIRA DO RIACHÃO
Responsáveis: Pedro Henrique Leite de Carvalho (Presidente)
Procuradores Constituídos: Gustavo Luis Pereira Macedo Costa CRC/MA: 10772/O-2
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães
Observação: O processo em análise permaneceu paralisado no setor LIDER9, no período de 06/04/2021 a
15/05/2024, sem julgamento ou despacho que dessem causa suspensiva ou interruptiva da prescrição
intercorrente.
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35) Processo n.º 2077/2021 TCE/MA
Natureza: Prestação de contas anual de gestores
Espécie: Outros fundos públicos
Exercício Financeiro: 2020
Entidade: DESENVOLVIMENTO DO ENSINO - MDE DE NOVA IORQUE
Responsáveis: Francisca Gonçalves De Araújo (Gestor do Fundo)
Procuradores Constituídos: Sem Procurador
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães
Observação: O processo em análise permaneceu paralisado no setor LIDER9, no período de 07/04/2021 a
20/03/2025, sem julgamento ou despacho que dessem causa suspensiva ou interruptiva da prescrição
intercorrente.
36) Processo n.º 2170/2021 TCE/MA
Natureza: Prestação de contas anual de gestores
Espécie: Outros fundos públicos
Exercício Financeiro: 2020
Entidade: FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA DE NOVA
IORQUE
Responsáveis: Francisca Gonçalves de Araújo (Gestora do Fundo)
Procuradores Constituídos: Sem Procurador
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães
Observação: O processo em análise permaneceu paralisado no setor LIDER9, no período de 13/04/2021 a
20/03/2025, sem julgamento ou despacho que dessem causa suspensiva ou interruptiva da prescrição
intercorrente.
37) Processo n.º 2171/2021 TCE/MA
Natureza: Prestação de contas anual de gestores
Espécie: Outros fundos públicos
Exercício Financeiro: 2020
Entidade: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE NOVA IORQUE
Responsáveis: Ana Karla Ribeiro Guimarães Miranda (Gestora do Fundo)
Procuradores Constituídos: Sem Procurador
Ministério Público de Contas: Procurador(a) Jairo Cavalcanti Vieira
Relator(a): Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães
Observação: O processo em análise permaneceu paralisado no setor LIDER9, no período de 13/04/2021 a
20/03/2025, sem julgamento ou despacho que dessem causa suspensiva ou interruptiva da prescrição
intercorrente.
38) Processo n.º 2188/2021 TCE/MA
Natureza: Prestação de contas anual de gestores
Espécie: Outros fundos públicos
Exercício Financeiro: 2020
Entidade: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE SÃO LUIS
Responsáveis: Natália Ribeiro Mandarino (Gestora do Fundo)
Procuradores Constituídos: Sem Procurador
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães
Observação: O processo em análise permaneceu paralisado no setor LIDER9, no período de 14/04/2021 a
20/03/2025, sem julgamento ou despacho que dessem causa suspensiva ou interruptiva da prescrição
intercorrente.
39) Processo n.º 2192/2021 TCE/MA
Natureza: Prestação de contas anual de gestores
Espécie: Outros fundos públicos
Exercício Financeiro: 2020
Entidade: FUNDO DE CAPACITAÇÃO E DESENVOLVIMENTO DOS RECURSOS HUMANOS DA
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PREFEITURA DE SÃO LUIS
Responsáveis: Raimundo Nonato Fernandes Silva (Secretário Municipal)
Procuradores Constituídos: Sem Procurador
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães
Observação: O processo em análise permaneceu paralisado no setor LIDER9, no período de 14/04/2021 a
20/03/2025, sem julgamento ou despacho que dessem causa suspensiva ou interruptiva da prescrição
intercorrente.
40) Processo n.º 2229/2021 TCE/MA
Natureza: Prestação de contas anual de gestores
Espécie: Outros fundos públicos
Exercício Financeiro: 2020
Entidade: FUNDO ESPECIAL MUNICIPAL DE TRANSPORTES DE SÃO LUÍS
Responsáveis: Francisco de Caninde Ferreira Barros (Gestor do Fundo)
Procuradores Constituídos: Sem Procurador
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães
Observação: O processo em análise permaneceu paralisado no setor LIDER9, no período de 15/04/2021 a
20/03/2025, sem julgamento ou despacho que dessem causa suspensiva ou interruptiva da prescrição
intercorrente.
41) Processo n.º 2244/2021 TCE/MA
Natureza: Prestação de contas anual de gestores
Espécie: Presidente da Câmara de Vereadores
Exercício Financeiro: 2020
Entidade: CÂMARA MUNICIPAL DE BENEDITO LEITE
Responsáveis: Adelmar Ferreira de Miranda (Presidente)
Procuradores Constituídos: Sem Procurador
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães
Observação: O processo em análise permaneceu paralisado no setor LIDER9, no período de 15/04/2021 a
30/04/2024, sem julgamento ou despacho que dessem causa suspensiva ou interruptiva da prescrição
intercorrente.
42) Processo n.º 2263/2021 TCE/MA
Natureza: Prestação de contas anual de gestores
Espécie: Outros fundos públicos
Exercício Financeiro: 2020
Entidade: FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA E
VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO DE SUCUPIRA DO RIACHÃO
Responsáveis: Luara Lima Porto Carvalho (Gestora do Fundo)
Procuradores Constituídos: Sem Procurador
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães
Observação: O processo em análise permaneceu paralisado no setor LIDER9, no período de 16/04/2021 a
24/03/2025, sem julgamento ou despacho que dessem causa suspensiva ou interruptiva da prescrição
intercorrente.
43) Processo n.º 2264/2021 TCE/MA
Natureza: Prestação de contas anual de gestores
Espécie: Órgão superior da administração direta
Exercício Financeiro: 2020
Entidade: GABINETE DO PREFEITO DE SUCUPIRA DO RIACHÃO
Responsáveis: Gilzania Ribeiro Azevedo (Prefeita)
Procuradores Constituídos: Sem Procurador
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães
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Observação: O processo em análise permaneceu paralisado no setor LIDER9, no período de 16/04/2021 a
24/03/2025, sem julgamento ou despacho que dessem causa suspensiva ou interruptiva da prescrição
intercorrente.
44) Processo n.º 2408/2021 TCE/MA
Natureza: Prestação de contas anual de gestores
Espécie: Presidente da Câmara de Vereadores
Exercício Financeiro: 2020
Entidade: CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA IORQUE
Responsáveis: Evangelista Pereira de Oliveira (Presidente)
Procuradores Constituídos: Sem Procurador
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães
Observação: O processo em análise permaneceu paralisado no setor LIDER9, no período de 20/04/2021 a
29/04/2024, sem julgamento ou despacho que dessem causa suspensiva ou interruptiva da prescrição
intercorrente.
45) Processo n.º 2512/2021 TCE/MA
Natureza: Prestação de contas anual de gestores
Espécie: Órgão superior da administração direta
Exercício Financeiro: 2020
Entidade: GABINETE DO PREFEITO DE NOVA IORQUE
Responsáveis: Mayra Ribeiro Guimarães (Prefeita)
Procuradores Constituídos: Sem Procurador
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães
Observação: O processo em análise permaneceu paralisado no setor LIDER9, no período de 22/04/2021 a
20/03/2025, sem julgamento ou despacho que dessem causa suspensiva ou interruptiva da prescrição
intercorrente.
46) Processo n.º 2590/2021 TCE/MA
Natureza: Prestação de contas anual de gestores
Espécie: Outros fundos públicos
Exercício Financeiro: 2020
Entidade: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PORTO RICO DO MARANHÃO
Responsáveis: Thamara Rodrigues Pestana (Gestora do Fundo)
Procuradores Constituídos: Sem Procurador
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães
Observação: O processo em análise permaneceu paralisado no setor LIDER9, no período de 26/04/2021 a
20/03/2025, sem julgamento ou despacho que dessem causa suspensiva ou interruptiva da prescrição
intercorrente.
47) Processo n.º 2594/2021 TCE/MA
Natureza: Prestação de contas anual de gestores
Espécie: Estatais (empresa pública e sociedade de economia mista)
Exercício Financeiro: 2020
Entidade: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE SÃO LUÍS - IPAM
Responsáveis: Maria José Marinho de Oliveira (Presidente)
Procuradores Constituídos: Sem Procurador
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães
Observação: O processo em análise permaneceu paralisado no setor LIDER9, no período de 26/04/2021 a
20/03/2025, sem julgamento ou despacho que dessem causa suspensiva ou interruptiva da prescrição
intercorrente.
48) Processo n.º 2663/2021 TCE/MA
Natureza: Prestação de contas anual de gestores
Espécie: Outros fundos públicos
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Exercício Financeiro: 2020
Entidade: FUNDO DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA
Responsáveis: Maria Ideme Silva Sousa (Secretária Municipal)
Procuradores Constituídos: Sem Procurador
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães
Observação: O processo em análise permaneceu paralisado no setor LIDER9, no período de 27/04/2021 a
20/03/2025, sem julgamento ou despacho que dessem causa suspensiva ou interruptiva da prescrição
intercorrente.
49) Processo n.º 2690/2021 TCE/MA
Natureza: Prestação de contas anual de gestores
Espécie: Presidente da Câmara de Vereadores
Exercício Financeiro: 2020
Entidade: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DOS CRENTES
Responsáveis: Domingos da Silva Vargas (Presidente)
Procuradores Constituídos: Gustavo Luis Pereira Macedo Costa CRC/MA: 10772/O-2
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães
Observação: O processo em análise permaneceu paralisado no setor LIDER9, no período de 27/04/2021 a
06/06/2024, sem julgamento ou despacho que dessem causa suspensiva ou interruptiva da prescrição
intercorrente.
50) Processo n.º 2693/2021 TCE/MA
Natureza: Prestação de contas anual de gestores
Espécie: Fundo público – Saúde (FES/FMS)
Exercício Financeiro: 2020
Ente: Estado do Maranhão
Entidade: ENCARGOS FINANCEIROS-SEPLAN
Responsáveis: Cynthia Celina de Carvalho Mota Lima (Secretária de Estado)
Procuradores Constituídos: Sem Procurador
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães
Observação: O processo em análise permaneceu paralisado no setor LIDER9, no período de 27/04/2021 a
22/04/2025, sem julgamento ou despacho que dessem causa suspensiva ou interruptiva da prescrição
intercorrente.

Assinado Eletronicamente Por:
Osmário Freire Guimarães

Conselheiro-Substituto
Em 04 de junho de 2025 às 10:14:24

Secretaria de Gestão

Portaria

PORTARIA TCE/MA Nº 487 DE 03 DE JUNHO DE 2025.
Concessão de licença para tratamento de saúde. 

O SECRETÁRIO DE GESTÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO, no uso das
atribuições que lhe confere o inciso V, art. 1º da Portaria nº 1328, de 27 de novembro de 2019,

RESOLVE:
Art. 1º Conceder à servidora Noeme Silva Oliveira, matrícula n° 9399, Auditora Estadual de Controle Externo,
licença para tratamento de saúde por 120 (cento e vinte) dias, no período de 16/05/2025 a 12/09/2025, conforme
LaudoPericial da Diretoria de Perícias Médicas do Estado, considerando o art. 118, I, §§ 1° e 2° c/c os arts. 123
a 130 da Lei nº. 6.107/94, nos termos do Processo SEI/TCE/MA n° 25.000856.
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Publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís 03 de junho de 2025.

Iuri Santos Sousa
Secretário de Gestão

PORTARIA TCE/MA Nº 486, DE 03 DE JUNHO DE 2025.
Retificação de Portarias.

O SECRETÁRIO DE GESTÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO, no uso das
atribuições que lhe confere a Portaria nº 1328, de 27 de novembro de 2019, e Resolução nº 305, de 19 de
dezembro de 2018, 
CONSIDERANDO, 

RESOLVE:
Art. 1º Retificar os quinquenios abaixo descritos, do servidor Marcelo Nogueira dos Passos, matrícula nº 7559,
Auditor de Controle Externo deste Tribunal, tendo em vista Parecer JURID/UNGEP nº 81 (0086833) constante
no Processo SEI TCE/MA nº 25.000162, que defere para ser computado para fins de licença-prêmio 436
(quatrocentos e trinta e seis) dias renascentes de averbação de tempo de contribuição conforme Processo SPE nº
7636/2000:
I. Retificar em partes, a Portaria nº 980, de 06/07/2006, da seguinte forma: onde se lê “(…) referentes ao
quinquênio de 2000/2005 (…),” leia-se “(…) referentes ao quinquênio de 1998/2003 (…)”.
II. Retificar em partes, a Portaria nº 827, de 18/07/2009,a seguinte forma: onde se lê “(…) referentes ao
quinquênio de 2000/2005 (…),” leia-se “(…) referentes ao quinquênio de 1998/2003(…)”.
III. Retificar em partes, a Portaria nº 1636, de 08/11/2012, da seguinte forma: onde se lê “(…)referentes ao
quinquênio de 2005/2010 (…),” leia-se “(…) referentes ao quinquênio de 2003/2008(…)”.
IV. Retificar em partes, a Portaria nº 1078, de 19/11/2014, publicada no Diário Oficial Eletrônico do TCE/MA
Edição nº 339 de 27/11/2014, da seguinte forma: onde se lê “(…)referentes ao quinquênio de 2005/2010 (…),”
leia-se “(…) referentes ao quinquênio de 2003/2008(…)”.
V. Retificar em partes, a Portaria nº 869, de 17/07/2018, publicada no Diário Oficial Eletrônico do TCE/MA
Edição nº 1207 de 18/07/2018, da seguinte forma: onde se lê “(…)referentes ao quinquênio de 01/02/2010 a
30/01/2015 (…),” leia-se “(…) referentes ao quinquênio de 2008/2013 (…)”.
VI. Retificar em partes, a Portaria nº 676, de 25/06/2019, publicada no Diário Oficial Eletrônico do TCE/MA
Edição nº 1423 de 26/06/2019, da seguinte forma: onde se lê “(…)referentes ao quinquênio de 2010/2015 (…),”
leia-se “(…) referentes ao quinquênio de 2008/2013(…)”.
Publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 03 de junho de 2025.

Iuri Santos Sousa
Secretário de Gestão

PORTARIA TCE/MA Nº 483, DE 02 DE JUNHO DE 2025
Concessão de licença-prêmio por assiduidade.

O SECRETÁRIO DE GESTÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO, no uso das
atribuições que lhe confere o inciso V, art. 1º da Portaria nº 1328, de 27 de novembro de 2019,

RESOLVE:
Art. 1º Conceder nos termos do art. 145 da Lei n.° 6.107/1994 ao servidor Ruy Isnard de Albuquerque
Rodrigues, matrícula nº 6072, Técnico Estadual de Controle Externo, solicita 60 (sessenta) dias de Licença
Prêmio por Assiduidade, relativos ao quinquênio de 01/01/2009 a 30/12/2013, no período de no período de
27/05 a 25/07/2025, nos termos do Processo SEI/TCE/MA nº 25.000924.
Publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 02 de junho de 2025.

Iuri Santos Sousa
Secretário de Gestão
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Edital de Convocação de Estagiário

CONVOCAÇÃO DE ESTAGIÁRIO
O Tribunal de Contas do Estado do Maranhão vem a público convocar as candidatas Luanna Brito da Silva,
Willyane Gomes Ferreira, Maria Eduarda Milen de Sousa, Viviane Sousa Sampaio, Ana Julia Pereira da Silva e
Steffanne Glenda Santos Uchôa aprovadas em processo seletivo para estágio remunerado do TCE/MA,
conforme Edital nº 01/2024, para que compareça a Supervisão de Desenvolvimento e Carreira (SUDEC), no
horáriode expediente, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, contado da publicação deste Edital, para tratar
de assunto relacionado ao processo seletivo.

São Luis, 04 de julho de 2025 
Lisangela Miranda Silva

 Supervisora de Desenvolvimento 
e Carreira - SUDEC
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